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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ILHEUS 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024  

 
A Câmara Municipal de ILHÉUS - BA, pessoa jurídica de direito público, com sede situada na Rua Araújo Pinho, 

19,  Praça JJ Seabra, Centro - Ilhéus - BA, neste ato representada por seu presidente, Exmo. Sr. Vereador Paulo 

Carqueija Monteiro, no uso de suas atribuições legais, torna público que estarão abertas as inscrições para o 

Concurso Público de Prova Objetiva destinado às vagas declaradas para o seu quadro de pessoal permanente, 

conforme vagas indicadas no Anexo I, que é parte integrante deste edital.  

A prova seletiva teórico-objetiva e discursiva, objeto do presente edital, é eliminatória e classificatória e terá a 

coordenação técnico-administrativa do Instituto Consulpam – Consultoria Público-Privada. O Concurso Público 

reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência ao inciso II do artigo 37 da Constituição da República 

de 1988, e pelas normas contidas neste edital.  

  

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1. O Concurso Público será regulado pelas normas do presente edital e seus anexos que, juntos, compõem 

o Manual do Candidato, cujo teor terá peso de regulamento para a Câmara Municipal de Ilhéus e para os 

candidatos, além de serem respeitados os princípios gerais do Direito Administrativo. Acompanham o presente 

edital, sendo dele partes componentes, os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I – Relação dos cargos do Concurso Público, número de vagas, vencimento-base, carga horária 

e escolaridade; 

b) ANEXO II – Quadro de Provas; 

c) ANEXO III – Programa das provas do Concurso Público 001/2024; 

d) ANEXO IV – Atribuições do Cargo; 

e) ANEXO V – Fórmulas - Pontuação Final; 

f) ANEXO VI – Declaração de Solicitação de Condição Especial; 

g) ANEXO VII – Formulário para Recursos; 

h) ANEXO VIII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições. 

 

2. O concurso destina-se ao preenchimento das vagas existentes no quadro funcional permanente da 

Câmara Municipal de Ilhéus, cujo número de vagas, código do cargo, carga horária, vencimentos e requisitos 

para investidura constam no Anexo I. 

 

3. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos contados da data de sua homologação, podendo, 

por ato expresso do Poder Executivo, ser prorrogado uma única vez por igual período, desde que não vencido 

o primeiro prazo, conforme o artigo 37, inciso III da Constituição Federal. 

 

4. O cronograma das atividades desenvolver-se-á com a estimativa de datas previstas no quadro a seguir. 

Este cronograma poderá ser alterado em face de motivação de caso fortuito ou de força maior. 

5. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

ATIVIDADE DATAS E PRAZOS 

Divulgação do Edital 19 de agosto 2024 

Período de Impugnação ao Edital 19 e 20 de agosto de 2024 

Período de inscrição 

19 de agosto a 19 setembro de 2024 

 

Reaberto: 20 a 23 de setembro de 2024 

Local de inscrição www.consulpam.com.br  

http://www.consulpam.com.br/
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Solicitação de isenção 20 e 21 de agosto de 2024  

Resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa 

de inscrição 
27 de agosto de 2024 

Recursos contra o resultado da solicitação de isenção 

da taxa de inscrição 

28 e 29 de agosto de 2024 

 

Resultado pós-recurso da solicitação de isenção da taxa 

de inscrição 
05 de setembro de 2024 

Solicitação de atendimento diferenciado e entrega de 

laudo médico para comprovação de candidato com 

deficiência e/ou do atendimento diferenciado 

19 de agosto a 19 setembro de 2024 

 

Reaberto: 20 a 23 de setembro de 2024 

Resultado preliminar da solicitação de inscrição regular, 

da condição de candidato com deficiência e/ou do 

atendimento diferenciado 

 

25 de setembro de 2024 

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de 

inscrição regular, da condição de candidato com 

deficiência e/ou do atendimento diferenciado 

 

26 e 27 de setembro de 2024 

 

Homologação dos candidatos pagos e relação dos 

candidatos inscritos como pessoa com deficiência, 

correções de dados e informações do candidato 

04 de outubro de 2024 

Horário da prova e local 07 de outubro de 2024 

Data da Prova Objetiva e Discursiva 

13 DE OUTUBRO DE 2024 

(Com possibilidade de prova nos turnos Manhã e 

Tarde) 

Gabarito preliminar da prova objetiva  14 de outubro de 2024 

Recurso contra o gabarito preliminar 15 e 16 de outubro de 2024 

Gabarito pós-recursos 22 de outubro de 2024 

Resultado preliminar da prova objetiva 23 de outubro de 2024 

Recurso contra o resultado preliminar da prova 

objetiva 
24 e 25 de outubro de 2024 

Resultado pós-recursos e Resultado Final da prova 

objetiva 
30 de outubro de 2024 

Resultado preliminar da Prova Discursiva 04 de novembro de 2024 

Recurso contra o Resultado preliminar da Prova 

Discursiva 
05 e 06 de novembro de 2024 

Resultado pós recurso da Prova Discursiva 12 de novembro de 2024 

Período reservado para envio de Títulos (on-line) para 

os Cargos de Nível Superior 
13,14 e 15 de novembro de 2024 

Resultado preliminar da prova de títulos para os Cargos 

de Nível Superior 
22 de novembro de 2024 

Recurso contra o resultado preliminar da prova de 

títulos para os Cargos de Nível Superior 
28 e 29 de novembro de 2024 

Resultado pós-recursos e Resultado Final da prova de 

títulos para os Cargos de Nível Superior 
06 de dezembro de 2024 

Convocação para Heteroidentificação 06 de dezembro de 2024 

Heteroidentificação 15 de dezembro de 2024 

Resultado Preliminar da Heteroidentificação 17 de dezembro 

Recurso contra o Resultado Preliminar da 

Heteroidentificação 
18 e 19 de dezembro de 2024 
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Resultado Pós Recurso da Heteroidentificação 26 de dezembro de 2024 

Resultado Final 26 de dezembro de 2024 

Homologação 26 de dezembro de 2024 
 

*As datas acima podem ser alteradas de acordo com a necessidade e conveniência, com a publicação de 

edital para amplo conhecimento. 

 

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 
 

1. As inscrições estarão abertas no período de acordo com o cronograma das atividades, disponível neste 

edital e atualizado no site www.consulpam.com.br. 

1.1. O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser feito por meio de pagamento de boleto bancário 

gerado no período de inscrições no site www.consulpam.com.br. Não serão consideradas inscrições cujos 

boletos forem gerados e/ou pagos fora do período estipulado em edital. 

1.2. O candidato poderá efetuar inscrição em mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de horário 
para a realização das provas entre eles, havendo incompatibilidade, deverá optar por apenas um dos que 
coincidirem.  
 

Inscrições Valor  

Nível Médio R$ 65,00 

Nível Superior R$ 95,00 

 

2. O candidato, ao realizar o preenchimento da inscrição e o pagamento do respectivo boleto bancário, 

estará tacitamente declarando, sob as penas da Lei, satisfazer às seguintes condições: 

a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e 

obrigações civis, bem como o gozo dos direitos políticos (Decreto n.º 70.436, de 18/04/72, e artigo 12, §1º, da 

Constituição Federal – artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 19, de 04/06/98); 

b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação; 

c) Ter a situação regularizada com as obrigações perante o serviço militar, se do sexo masculino; 

d) Ter a situação regularizada perante a Justiça Eleitoral; 

e) Possuir, até a data da posse, todos os requisitos de habilitação exigidos para o cargo pretendido, conforme 

Anexo I; 

f)  Conhecer, atender e aceitar as condições estabelecidas neste edital; 

g) Estar em pleno gozo dos seus direitos políticos e civis; 

h) Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o exercício do cargo, 

mediante confirmação de exame médico admissional; 

i) Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incompatível com a investidura em cargo público, 

prevista na Lei Federal n.º 8.429, de 02 de junho de 1992; 

j) Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilite acumulação 

de cargos, empregos e funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, 

da Constituição Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários; 

k) Não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para o mesmo cargo, e nem estar em idade 

de aposentadoria compulsória; 

l) possuir idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o Poder 

Judiciário estadual, federal e distrital.  

m) apresentar boa saúde física e mental, e não ter deficiência física incompatível com o exercício do cargo. 

3. As exigências contidas neste edital deverão ser obrigatoriamente comprovadas por ocasião da 

apresentação do candidato convocado para assumir o cargo público para o qual foi aprovado. 

 

http://www.consulpam.com.br/
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3.1. Caso não sejam comprovadas as referidas exigências, o candidato convocado será automaticamente 

eliminado do certame. 

 

4. Para se inscrever, o candidato deverá, no período das inscrições, assim proceder: 

4.1. Antes de efetuar o pagamento do boleto bancário, certificar-se de que preenche todos os requisitos 

dispostos neste edital; 

4.2. Preencher seu cadastro no site www.consulpam.com.br e gerar boleto bancário para pagamento; 

4.3. Responsabilizar-se pelas informações prestadas no cadastro para inscrição, ficando o Instituto Consulpam 

no direito de excluí-lo do processo caso se comprove a não veracidade dos dados fornecidos; 

4.4. Estar ciente de que a isenção, a inscrição e o valor pago referente à taxa do concurso são pessoais e 

intransferíveis; 

4.5. Caso seja um candidato sabadista, declarar sua condição na Ficha Eletrônica de Inscrição, mediante 

apresentação de Declaração devidamente assinada pelo pastor da Igreja para que lhe seja assegurado 

tratamento diferenciado para a realização das provas. Caso algum evento seja alterado para o sábado, só terá 

direito a tratamento diferenciado aquele que previamente solicitou. 

 

5. As informações fornecidas pelo candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição são de inteira 

responsabilidade do candidato, eximindo-se a Câmara Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam de 

quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto ou, ainda, 

código incorreto referente ao cargo pretendido, bem como a informação referente à pessoa com deficiência, 

dentre outros. 

 

6. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para homologação das inscrições, o candidato 

deverá acessar o link área de inscrição, disponível no site www.consulpam.com.br, para verificar se sua 

inscrição foi validada. Caso o candidato perceba algum problema com sua inscrição ou inconsistência nos 

dados informados, este deverá entrar em contato com o setor de Coordenação de Concursos do Instituto 

Consulpam – Consultoria Público-Privada, por meio dos telefones (85) 3224-9369 e (85) 9957-9369 

(WhatsApp), no chat ou no e-mail indicados no edital que será publicado especificamente para fins de 

informação acerca dos recursos. 

 

7. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no Formulário Eletrônico 

de Inscrição, não serão aceitas: 

a) Alteração do cargo indicado pelo candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição; 

b) Transferência de inscrição ou da isenção do valor da taxa de inscrição entre pessoas; 

c) Transferência de pagamento de inscrição entre pessoas; 

d) Alteração de locais de realização das provas; 

e) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a condição 

de pessoa com deficiência. 

 

8. A Câmara Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por inscrições não 

recebidas por falhas de comunicação, tais como eventuais equívocos provocados por operadores de 

instituições bancárias, assim como no processamento do boleto bancário; congestionamento das linhas de 

comunicação; falhas de impressão; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos 

candidatos; bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados e impressão 

do boleto bancário ou da 2ª (segunda) via do boleto bancário, ressalvado, para tanto, quando a 

responsabilidade for atribuível exclusivamente aos organizadores do Concurso. 

 

9. No dia da prova, o candidato deve apresentar um dos documentos de identificação com foto, conforme 

descrito nos itens 12 e 14, válidos nos termos deste edital. No entanto, o candidato que estiver impossibilitado 
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de apresentar o documento de identificação original com foto no dia de aplicação da prova, por motivo de 

extravio, perda, furto ou roubo, poderá realizar a prova, desde que apresente boletim de ocorrência expedido 

por órgão policial há, no máximo, 90 dias da aplicação da prova, tendo a sua identificação aferida e colocada 

em ata pelo fiscal. 

 

10. Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipótese, mesmo diante de caso fortuito ou 

de força maior, serão aceitos pedidos de devolução do valor pago, salvo em caso de cancelamento do certame 

por força judicial ou por conveniência da Câmara Municipal de Ilhéus. 

 

11. Compete ao candidato manter sob sua guarda o comprovante de pagamento da inscrição. 

 

12. Para os efeitos deste Concurso Público, aplicando-se a todos os atos de identificação do candidato, 

inclusive na inscrição, acesso ao local da prova e convocação, no caso de aprovação, SÃO CONSIDERADOS 

DOCUMENTOS DE IDENTIDADE COM FOTO: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pelas 

Polícias Militares. Carteira nacional de habilitação, expedida na forma da Lei Federal n.º 9.503/97, e 

passaporte, além das Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei têm 

validade como documento de identidade como, por exemplo, as carteiras de identidade do CREA, da OAB, do 

CRC, do CRP, e ainda carteira de trabalho (CTPS). 

 

12.1. Uma vez indicado na Ficha Eletrônica de Inscrição um dos documentos de identificação descritos 

acima, o candidato obriga-se a apresentá-lo no dia da prova e em todas as etapas do certame.  

12.2. Mesmo que seja considerado documento de identificação válido conforme este edital, a apresentação 

aleatória de qualquer um destes não garante ao candidato o acesso ao local de prova, salvo se for o mesmo 

indicado no Requerimento de inscrição.  

 

13. Para os efeitos deste concurso, aplicando-se a todos os atos de identificação do candidato, inclusive na 

inscrição, acesso ao local da prova e convocação, no caso de aprovação, NÃO SERÃO ACEITOS COMO 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: certidões de nascimento, títulos eleitorais, CPF, documento de alistamento 

militar, certificado de reservista, carteiras de motoristas expedidas antes da Lei Federal n.º 9.503/97, carteiras 

de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis ou 

danificados. 

 

14.  Serão aceitos os seguintes documentos digitais com foto: E-Título, CNH Digital, RG Digital, desde que 

apresentados nos respectivos aplicativos oficiais com fotos. 

 

15. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos 

concernentes ao Concurso Público, que serão realizadas no site www.consulpam.com.br, de acordo com 

cada caso. 

 

16. Não será aceita inscrição fora do horário e período estabelecidos no cronograma de atividades. 

 

17.  Os candidatos poderão solicitar UMA ISENÇÃO do pagamento da taxa de inscrição para UM cargo 

se: 

 

17.1. Nos termos da Lei Federal Nº 13.656/2018, durante o período destinado à solicitação de isenção, o 

candidato doador de sangue ou medula óssea deverá apresentar o Formulário de requerimento para isenção 

de pagamento das inscrições (Anexo - VIII) preenchido, cópia do RG, CPF, e comprovante de inscrição e 

Carteira de Doador de Sangue emitida pelo órgão competente, na qual devem constar a validade e a última 
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data (dia, mês e ano) em que a doação foi feita. Todos os documentos deverão ser anexados na área do 

candidato, na aba isenções. 

 

17.2. Nos termos da Lei Federal Nº 13.656/2018, o cidadão de baixa renda pode solicitar isenção desde que 

comprove seu cadastro atualizado através de sua inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal – CadÚnico ou for membro de família de baixa renda, com renda per capita de até meio 

salário mínimo, acompanhado da FICHA CADASTRAL emitida pelo Sistema CadÚnico (quando emitida por 

entrevistador, deverá constar a assinatura do responsável pela unidade de cadastro), constando a renda per 

capita da família em atividade no Programa do Governo Federal, a ficha cadastral junto com uma cópia sem 

autenticação do RG, CPF, da Solicitação de Isenção (Anexo - VIII) e do comprovante de inscrição, deverão ser 

ANEXADOS NA ÁREA DO CANDIDATO EM FORMATO PDF, NA ABA ISENÇÕES. 

 

17.3. Para solicitar a isenção: 

 

(a) após realizar a inscrição no site www.consulpam.com.br, o candidato deverá acessar a sua área de 

inscrição, clicar na aba isenções: escolher o tipo de isenção que se enquadra no seu perfil e anexar a 

documentação exigida nos itens, 17.1 ou 17.2 em formato pdf, para concretizar o pedido de isenção da taxa 

de inscrição. 

(b) o pedido de isenção passará por análise e o resultado será divulgado na área de inscrição do candidato, 

aba isenções, sub-aba situação, na data descrita no quadro de atividades do edital. 

(c) a ausência de quaisquer dos documentos supracitados acarretará o indeferimento da isenção, sendo 

de inteira responsabilidade do candidato acompanhar o resultado do pedido. 

17.4. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste edital ou não cumpra os prazos 

estipulados, o seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição será indeferido. 

17.5. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos após a entrega da devida 

documentação. 

17.6. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição, será divulgado no site www.consulpam.com.br em tempo hábil para que o candidato, cuja isenção 

tiver sido indeferida, possa efetuar o pagamento do boleto bancário, caso assim deseje. 

18. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos 

concernentes ao Concurso Público que serão divulgadas no site www.consulpam.com.br. O Instituto 

Consulpam não se responsabiliza por informações postadas em outros sites. 

 

19. A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, poder-se-ão anular as provas e a 

nomeação do candidato, desde que seja verificada a falsidade de suas declarações ou dos documentos 

apresentados, bem como a existência de fraude na realização das provas, sem prejuízo da sua 

responsabilização civil, penal e administrativa. 

 

20. A declaração falsa ou inexata dos dados do Formulário de isenção (Anexo VIII) do valor da taxa de 

inscrição, fornecidos pelo candidato ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos que evidenciem má-

fé, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em qualquer época, 

sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

 

21.  Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que: 
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a) Deixar de enviar a documentação solicitada no período fixado ou o fizer por meios distintos daqueles 

previstos neste edital; 

b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

c) Fraudar e/ou falsificar documento. 

 

22. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para a homologação das inscrições dos candidatos 

isentos, o interessado deverá acessar o site www.consulpam.com.br, no link área do candidato para averiguar 

se sua isenção foi deferida. Caso a isenção conste como indeferida, o candidato poderá entrar com pedido de 

recurso conforme orientação constante na publicação.  

 

23. Se julgar necessário, o candidato pode entrar em contato com o setor de Coordenação de Concurso 

do Instituto Consulpam, por meio dos telefones (85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp) ou pelo chat 

disponível no nosso site www.consulpam.com.br e no e-mail contato@consulpam.com.br. 

 

24. Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após recurso, os candidatos que desejarem 

deverão pagar o boleto bancário dentro dos prazos estabelecidos neste edital para concluírem suas inscrições. 

 

25. DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO 

 

25.1. O horário e o local da realização das avaliações serão disponibilizados em até 05 (cinco) dias antes da 

data do certame, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, no link área do candidato. O Cartão de 

identificação NÃO será enviado pelos Correios ou outros meios de comunicação. 

 

25.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das 

provas para fins de justificativa de sua ausência. 

 

25.3.  É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do trajeto até o local de realização das 

provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo-lhe aconselhável visitar o local com antecedência. 

 

25.4. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 

candidato. 

 

25.5. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará desistência do candidato e 

resultará em sua eliminação deste concurso. 

 

25.6. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constante na convocação para a prova 

objetiva, mas que apresente os comprovantes de inscrição, boleto bancário e seu comprovante de 

pagamento, efetuados nos moldes previstos neste edital, terá acesso ao local de prova. 

 

25.7. Caso o candidato, ao acessar sua área de inscrição, verifique que não houve disponibilização de seu 

local de prova, deverá entrar em contato com o Instituto Consulpam imediatamente após a divulgação dos 

locais, por meio dos telefones (85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp) e do e-mail 

recursos@consulpam.com.br, anexando o comprovante de pagamento da taxa de inscrição. 

 

25.8. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, 

considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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25.9.  Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, na sua data de nascimento, no número 

do documento de identidade utilizado na inscrição ou na sigla do órgão expedidor constantes no Cartão de 

identificação, deverão ser comunicados imediatamente ao Instituto Consulpam.  

 

25.10.  Caso o candidato não comunique ao Instituto Consulpam sobre erro de digitação no Requerimento de 

inscrição antes da prova, aquele arcará com o prejuízo advindo de tal erro. 

 

25.11.  Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retificações nos dados informados pelo 

candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição ou de Isenção, relativa ao cargo e nem quanto à condição em 

que concorre. 

 

CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

1. Em cumprimento à Lei Federal n.º 7.853/89, à pessoa com deficiência, é assegurado o direito de inscrição 

no presente Concurso Público para preenchimento das vagas cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que é portadora, sendo-lhes reservado um percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 

oferecidas para o cargo público pretendido e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 

certame. 

1.1. Na hipótese do quantitativo fracionado para o número de vagas imediatas reservadas a candidatos, esse 

será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco 

décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco 

décimos). 

2. São consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas pela Lei 

n.° 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão, art. 4º do Decreto Federal 

n.° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos 

da Lei, as que se enquadram nas categorias de I a V a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 

377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção 

Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes” e no § 1º do art. 1º da Lei n.° 12.764/2012 

(Transtorno do Espectro Autista): 

 

I - deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 

o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemi-plegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 

ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 

as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções próprias do 

cargo ao qual o candidato concorre; 

 

II - deficiência auditiva: perda bilateral ou unilateral, parcial ou total, de 41 (quarenta e um) decibéis (dB) ou 

mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

 

III - deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 

melhor correção ótica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,03 e 0,05 no melhor olho, com a 

melhor correção ótica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 

ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

 

IV - deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 

antes dos 18 (dezoito) anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais 

como: 

a) Comunicação; 
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b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização dos recursos da comunidade; 

e) Saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

 

3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou recursos 

especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo. 

 

4. A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução das atribuições da função pública 

é obstativa à inscrição no certame. 

 

5. Não obsta à inscrição ou ao exercício das atribuições da função pública a utilização de material 

tecnológico de uso habitual. 

 

6. Para ter as condições especiais atendidas, o candidato deverá enviar via E-mail 

pcdconsulpam@consulpam.com.br, até o último dia de inscrição cópia do RG, CPF e do laudo médico, bem 

como informar qual atendimento diferenciado deseja receber. 

 

7. Previamente à nomeação, será aferida a condição de deficiência, momento em que os candidatos serão 

submetidos, no prazo fixado pela Câmara Municipal de Ilhéus, quando do ato de convocação, a exame médico 

oficial ou credenciado, o qual terá caráter definitivo sobre a qualificação do candidato quanto à existência ou 

não da deficiência e ao grau de compatibilidade da deficiência para o exercício das atribuições do cargo 

público. 

 

8. Se a deficiência for considerada incompatível com as atividades previstas, o candidato terá seu nome 

excluído das listas de classificação em que figurar. 

 

9. Mesmo após o exame aludido neste capítulo, a compatibilidade entre as atribuições do cargo público e a 

deficiência do candidato será reavaliada por equipe multiprofissional, durante o estágio probatório. 

 

10.  Na falta de candidato(s) aprovado(s) para provimento das vagas reservadas para pessoas com deficiência, 

estas serão preenchidas pelos demais aprovados, com estrita observância à ordem classificatória. 

 

11.  O candidato com deficiência que, no ato de sua inscrição, não declarar essa condição nem enviar laudo 

médico, não poderá alegá-la como fundamento para obter qualquer tratamento diferenciado. 

 

12.  O resultado final deste Concurso Público será publicado em duas listas, contendo, a primeira, a 

classificação de todos os candidatos – ampla concorrência, inclusive com o nome dos candidatos com 

deficiência – e a segunda contendo somente a classificação dos candidatos que concorrem às vagas destinadas 

aos deficientes. 

 

13.  Os candidatos que não enviarem o CID ao Requerimento de inscrição no período estipulado, não poderão 

fazê-lo em outro momento.  

 

mailto:pcdconsulpam@gmail.com
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14.  O laudo médico terá validade somente para este Concurso Público. 

 

15.  O candidato que, após a avaliação médica, não for considerado deficiente nos termos da legislação 

vigente, permanecerá somente na lista de ampla concorrência de classificação do cargo público para o qual 

se inscreveu. 

 

16.  Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência previstas neste edital, 

assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato que: 

a) Não enviar o laudo médico ou o fizer fora do prazo estabelecido; 

b) Apresentar o laudo médico sem data de expedição; 

c) Apresentar laudo médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente à 

Classificação Internacional de Doença – CID; 

d) Apresentar laudo médico que não esteja em consonância com o estabelecido no item 2 do presente 

capítulo. 

 

17. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 

aposentadoria. 

 

18.  A pessoa com deficiência que precisar de auxílio para transcrição das respostas da prova, deverá indicar 

tal necessidade no ato da inscrição. Neste caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal, não podendo a Câmara 

Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam serem responsabilizados, sob qualquer alegação por parte do 

candidato, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal. 

 

19.  A pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas, além de indicar 

esta necessidade no Formulário Eletrônico de Inscrição, deverá enviar o laudo médico acompanhado de 

parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, que justificará a necessidade do tempo adicional 

solicitado pelo candidato, de acordo com o disposto nos Decretos nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, nº 

5.296, de 2 de dezembro de 2004, nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 e nº 9.508, de 24 de setembro de 2018 

e nas Leis nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, nº 13.146, de 6 de julho de 2015, nº 14.126, de 22 de março 

de 2021 e nº 13.872, de 2019, exceto para atendimento em classe hospitalar.  

 

20.  A pessoa com deficiência visual (cega ou com baixa visão) poderá solicitar prova especial em Braille ou 

ampliada. Neste último caso, serão oferecidas provas com tamanho de letra correspondente a corpo 24. 

 

21.  Conforme norma contida no Decreto de n.º 9.508/2018, à pessoa com deficiência auditiva que solicitar 

condições especiais será oferecido intérprete de libras somente para tradução das informações e/ou 

orientações para realização da prova. Será permitido o uso de aparelhos auditivos no interior do local de 

prova, sendo este aparelho submetido à inspeção e aprovação pela autoridade responsável pelo certame. 

 

22.  A pessoa com deficiência que não requerer às condições especiais no prazo e forma previstas neste edital, 

sejam quais forem os motivos alegados, terá exclusiva responsabilidade na opção de realizar ou não a prova 

sem as condições especiais não solicitadas.  

 

23.  Caso a aplicação do percentual de que trata este capítulo, resulte em número fracionado, este deverá ser 

elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 

 

24.  As vagas para pessoa com deficiência constam no Anexo I deste Edital, os cargos que não constarem vagas 

expressas quando houver solicitação à reserva e/ou quando as aprovações para tal categoria ultrapassarem o 
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número da oferta, ficarão na condição de classificável, a depender do surgimento de vagas até o prazo de 

validade do concurso. 

 

25.  As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal n.º 

3.298/99, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se 

refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação 

das provas. 

 

26.  O candidato com deficiência deverá enviar laudo que comprove sua deficiência. O laudo deverá estar 

devidamente assinado por profissional competente, conter o CRM do profissional e especificar o CID em que 

o candidato se enquadra. Deverá preencher o formulário (Anexo VI) deste Edital, e enviar os documentos via 

e-mail pcdconsulpam@consulpam.com.br. 

 

27.  Serão considerados somente documentos enviados dentro do prazo estabelecido, conforme data de envio 

no registro do e-mail, obrigatoriamente acompanhado do formulário (Anexo VI) e com os documentos a 

seguir, sob pena de indeferimento: 

a)  Laudo Médico expedido no prazo máximo de 01 (um) ano antes do término das inscrições, atestando a 

espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo 

do número do CRM do médico responsável por sua emissão, anexando ao Laudo Médico as seguintes 

informações: nome completo, número do documento de identidade (RG), número do CPF e nome do Concurso 

Público, nome do cargo pretendido (Anexo VI); 

b)  O candidato com deficiência visual que necessitar de prova especial em Braille ou ampliada ou, ainda, 

leitura de sua prova, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar 

solicitação por escrito (Anexo VI), dentro do prazo previsto para envio da documentação;  

c)  O candidato com deficiência auditiva que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de 

Sinais, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por 

escrito (Anexo VI); 

d) O candidato com deficiência física que necessitar de atendimento especial, além do envio da 

documentação indicada na letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito (Anexo VI), mobiliário adaptado 

e espaços adequados para a realização da prova, designação de fiscal para auxiliar no manuseio das provas 

dissertativas (quando houver) e transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para 

cadeira de rodas etc.;  

e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio 

da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação (Anexo VI) com justificativa 

acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, dentro do prazo de envio do 

laudo. 

f) No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno 

do Espectro Autista), a validade do laudo médico é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 

 

28.  Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braille serão oferecidas provas nesse 

sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braille. Os referidos candidatos deverão levar 

para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban. 

 

29.  Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas nesse 

sistema. Sua prova ampliada será em fonte 24. 

 

mailto:pcdconsulpam@gmail.com
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CAPÍTULO IV – DA RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS 

30.  Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados neste 

Capítulo e seus subitens serão considerados como pessoas sem deficiência, seja qual for o motivo alegado, 

bem como poderão não ter as condições especiais atendidas. 

 

31.  O candidato que não tiver deferida a inscrição como PCD, terá a inscrição convertida, automaticamente, 

para ampla concorrência. 

 

32.  Ao ser convocado para contratação, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou 

credenciado pela Câmara Municipal de Ilhéus, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato 

como deficiente ou não, e o grau de deficiência incapacitante para o exercício do cargo. Será eliminado da 

lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, 

devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral. 

 

33.  A avaliação ficará condicionada à apresentação, pelo candidato, de documento de identidade original 

oficial e terá por base o Laudo Médico encaminhado no período das inscrições, conforme item nos termos 

deste edital, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência. 

 

34.  Caberá recurso contra decisão proferida pelo Médico disponibilizado pela Câmara Municipal de Ilhéus. 

 

35.  A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito 

a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

 

 

 

 

1. Em cumprimento à Lei Federal nº 12.990 de 09 de junho de 2014, ficam reservadas aos candidatos negros 

20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e 

empregos públicos nos Poderes Executivo do Município de Ilhéus e nas entidades de sua Administração 

Indireta.  

2.  A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for igual 

ou superior a 3 (três). 

3.  Se, na apuração do número de vagas reservadas, resultar número de decimal igual ou maior do que 0,5 

(cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor, adotar-se-á o número 

inteiro imediatamente inferior. 

4.  Os candidatos que se autodeclararem negros (pretos e pardos) concorrerão às vagas de ampla 

concorrência sem prejuízo às vagas reservadas na forma da Lei Federal nº 12.990 de 09 de junho de 2014. 

5. Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão 

computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 

6. A opção pela participação no concurso público por meio da reserva de vagas a candidatos negros é 

facultativa. 

7. Para os efeitos da Lei Federal nº 12.990 de 09 de junho de 2014, será considerado negro o candidato que 

assim se declare no momento da inscrição, de acordo com os critérios de raça e cor utilizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), passível de análise por comissão de heteroidentificação, a ser 

realizada até a homologação final do concurso. 

7.1. Caso o candidato não deseje firmar a declaração referida no item 7, concorrerá somente às vagas de 

ampla concorrência. 

7.2. As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, o qual 

responderá por qualquer falsidade. 
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8. Na ocorrência de desistência de vaga por candidato negro aprovado, essa vaga deverá ser preenchida pelo 

próximo candidato negro na lista específica de cotistas, ressalvado o disposto no item 9. 

9.  Não havendo candidatos negros aprovados, as vagas incluídas na reserva prevista na Lei Federal nº 12.990 

de 09 de junho de 2014 serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no concurso em ampla 

concorrência, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos aprovados, obedecida a ordem de 

classificação. 

9.1. Em caso de desistência ou eliminação de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pelo próximo candidato negro mais bem classificado para o respectivo cargo, observado o prazo 

de validade do concurso. 

10.  A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e será ser confirmada mediante 

procedimento de heteroidentificação, de acordo com os parâmetros da Lei Federal nº 12.990 de 09 de junho 

de 2014 e, em caso de omissão, complementados no edital de abertura do certame. 

10.1. A autodeclaração do candidato prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito de seu fenótipo, 

motivada no parecer da comissão de heteroidentificação. 

10.1.1. O procedimento de heteroidentificação consistirá na identificação, pela comissão de 

heteroidentificação, da condição autodeclarada pelo candidato quando da inscrição no certame. 

10.1.2. Poderão ser apresentados, dentre outros documentos, fotos, certidão de nascimento, ficha de 

matrícula em escola, registro de atendimento médico em hospitais ou postos de saúde, documentos de 

identidade e inscrição deferida na condição autodeclarada em outros concursos. 

11.  Para concorrer às vagas reservadas a negros, o candidato deve selecionar a opção no momento da 

inscrição. É responsabilidade do candidato a escolha da vaga em que deseja concorrer. 

 

 

CAPÍTULO V – DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 
 

1. O Concurso Público constará de:  

 

1.1 - Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos. 

1.2 – Prova Discursiva de caráter eliminatório e classificatório para todos os cargos. 

1.3 - Prova de Títulos de caráter classificatório para os Cargos de Nível Superior. 

 

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROVA OBJETIVA 

 

1. A prova objetiva será realizada no Município de Ilhéus, podendo ser utilizadas cidades circunvizinhas, 

de acordo com a necessidade e conveniência, conforme descrito abaixo: 

1.1. A Câmara Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam não assumem qualquer responsabilidade quanto 

ao transporte, alojamento e alimentação dos candidatos residentes ou domiciliados em Ilhéus ou em outro 

município que exija o deslocamento para a compleição das provas. 

 

2. O candidato somente poderá realizar a prova em data, local e horário definidos no Cartão de 

identificação.  

 

2.1. Caso o candidato necessite de atendimento diferenciado deverá, no ato da inscrição, informar qual 

atendimento diferenciado deseja receber. 

 

3. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das 

provas para fins de justificativa de sua ausência. 
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4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com sessenta minutos 

de antecedência, munido do documento de identificação com foto informado no ato da inscrição e o Cartão 

de identificação emitido na área do candidato, disponível no site www.consulpam.com.br, sem os quais não 

terá acesso ao local da prova. 

 

5. Nos locais de realização das provas, após o fechamento dos portões, em horário a ser divulgado pelo 

Instituto, não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, sendo eliminado o candidato que 

se apresentar após este momento. 

 

6. Faltando 20 (vinte) minutos do horário previsto para o início das provas, os portões serão fechados 

e não será permitida a entrada de nenhum candidato.    

 

7. Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão ausentar-se do recinto de 

realização das provas após decorrida uma hora do tempo de duração previsto. 

 

8. O candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer em sala durante o período mínimo 

estabelecido no item 7, terá o fato consignado em ata e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

 

9. O candidato que não cumprir o disposto no item 7, insistindo em sair da sala de realização das provas 

sem cumprir o determinado no item anterior, deverá assinar o Termo de Recusa constando os motivos do 

descumprimento. Este documento será enviado à Comissão do Concurso para providências, e o candidato 

poderá ser eliminado do certame, garantidos o contraditório e a ampla defesa. Caso o candidato se negue a 

assiná-lo, este poderá ser assinado e testemunhado por outros candidatos, pelos fiscais e/ou coordenador de 

prédio local. 

 

10. Os 3 (três) últimos candidatos em sala somente poderão deixar a sala de provas juntos, após 

verificarem o correto armazenamento dos cadernos de provas e cartões-resposta em invólucros específicos, 

além de assinarem Atas com os respectivos números de lacres, atestando a idoneidade da aplicação das 

provas. 

 

11. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento de seus 

lacres, mediante termo formal, na presença de testemunhas. 

 

12. A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no momento do rompimento do lacre dos 

pacotes, na presença de todos os candidatos, nas salas de realização das provas. 

 

13. Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de consulta ou 

comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como 

não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 

 

14. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas em 

quaisquer outros meios que não os permitidos neste edital e seus anexos. 

 

15. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não 

autorizadas pelo Instituto Consulpam. 

 

16. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas com antecedência mínima de 60 

(sessenta) minutos do horário previsto para início de realização das provas, munido do original de documento 

de identidade oficial com foto, que tenha sido indicado no Formulário Eletrônico de Inscrição ou de Isenção, 



                                                                                             
 

15 

de caneta esferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material transparente e preferencialmente, do 

Cartão de identificação e do boleto original quitado, respeitando os protocolos sanitários previstos no item 4 

deste Capítulo. 

 

17. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, lápis, borracha, corretivos ou outro 

material que não seja caneta de corpo transparente. 

 

18. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver previamente inscrito e munido de 

documento de identidade com foto, sendo exigida a apresentação do documento original e válido, não sendo 

aceita cópia, mesmo que autenticada. 

 

19. Será obrigatória a apresentação de documento de identidade original com foto no dia e no local das 

provas. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu neste 

Concurso, o candidato poderá apresentar outro documento de identificação equivalente, juntamente com 

Boletim de Ocorrência (BO) informando a perda do documento de identificação, emitido em até 30 dias antes 

da data da prova. 

 

20. O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de identificação, por si sós, não serão aceitos 

para a identificação do candidato. 

 

21. O documento de identificação com foto apresentado no dia da prova deverá estar em perfeita 

condição, a fim de permitir, com clareza, a identificação do candidato, e deverá conter, obrigatoriamente, 

filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura. 

 

22. Não serão aceitos documentos de identificação com prazos de validade vencidos, ilegíveis, não 

identificáveis e/ou danificados. 

 

23. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial e válido e com foto – o mesmo 

informado na Ficha Eletrônica de Inscrição – não poderá fazer a prova. 

 

24. Uma vez dentro do prédio onde fará a prova, o candidato não poderá manusear nenhum equipamento 

eletrônico, nem consultar ou manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda o horário 

de início da prova, bem como somente poderá deixar a sala de realização da prova mediante consentimento 

prévio, acompanhado de um fiscal, ou sob fiscalização da equipe de aplicação de provas. 

 

25. Dentro do prédio onde fará a prova, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, 

lenço, abafadores auriculares, tampões e/ou similares, bem como o uso ou o porte, mesmo que desligados, 

de telefone celular, pagers, bip, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, 

palmtop, ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro 

equipamento eletrônico, qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e 

pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitida a anotação de informações 

relativas às questões das provas e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso de notas, 

anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual. O 

descumprimento desta instrução poderá implicar na eliminação do candidato. 

 

26. Caso algum aparelho emita qualquer som no horário de prova, o candidato será eliminado do certame. 
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27. O candidato que, durante a realização das provas, for encontrado portando qualquer um dos aparelhos 

não permitidos neste edital, mesmo que desligados, terá a ocorrência registrada em Ata, que será avaliada 

pela Comissão de Concursos, podendo ser eliminado do certame. 

 

28. É vedado o ingresso de candidato na sala de provas portando garrafa opaca, garrafa transparente com 

rótulo, arma de fogo ou objetos similares, mesmo que apresente a respectiva autorização de porte. 

 

29. O Instituto Consulpam não se responsabiliza pela guarda de objetos dos candidatos, ficando todos os 

pertences em posse destes. Recomendamos que sejam levados apenas os objetos permitidos neste edital, 

quais sejam: documento de identificação com foto, Cartão de identificação, comprovante de pagamento, 

comprovantes de protocolos sanitários e caneta com corpo transparente. O Instituto Consulpam e a Câmara 

Municipal de Ilhéus não se responsabilizam por perdas, extravios ou danos que eventualmente ocorram aos 

objetos dos candidatos. 

 

30. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser 

entregues ao Instituto Consulpam, serão guardados pelo prazo de 30 (trinta) dias e encaminhados 

posteriormente à seção de achados e perdidos da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.  

 

31. Para garantir a segurança do Concurso Público, o candidato será submetido a detector de metais 

dentro do prédio onde realizará as provas, dentre outras medidas. 

 

32. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à 

mostra. 

 

33. Ao iniciarem os procedimentos operacionais relativos à aplicação das provas, serão observadas as 

condições abaixo: 

 

a) As instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-resposta, bem como as orientações e 

instruções expedidas pela Consulpam durante a realização das provas complementam este edital e deverão 

ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato; 

b) O candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta de acordo com a assinatura 

constante no seu documento de identidade; 

c) Caso o candidato deixe em branco no cartão-resposta a opção que indica o seu tipo de prova, ou 

marque ambas as opções de tipo de prova, será utilizado para fins de correção o tipo de prova 1; 

d) A ausência da digital e/ou da assinatura do candidato no cartão-resposta da prova objetiva poderá 

acarretar a eliminação do candidato; 

e) Uma vez fora da sala, o candidato não poderá regressar para assinar ou imprimir a digital no cartão-

resposta; 

f) Somente serão permitidos assinalamentos nos cartões-resposta feitos pelo próprio candidato, com 

caneta esferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material transparente, sendo vedada qualquer 

participação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedidas às pessoas com deficiência ou 

com necessidade de atendimento especial; 

g) Não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato, salvo em situação que o Instituto 

Consulpam julgue necessário; 

h) O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar seu cartão-

resposta, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção; 

i) Será considerado nulo o cartão-resposta que estiver marcado ou escrito, respectivamente, a lápis, bem 

como com a presença de qualquer forma de identificação do candidato fora do lugar especificamente indicado 

para tal finalidade; 
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j) Ao terminar o tempo máximo determinado neste edital para a realização das provas, o candidato 

entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o caderno de provas e o cartão-resposta, devidamente 

preenchidos e assinados nos locais destinados a isso; 

k) O candidato poderá levar seu caderno de provas quando faltar sessenta minutos para o término 
do horário estabelecido. Para tanto, o material deve estar intacto, sem faltar nenhuma folha ou parte dela. 
A violação da prova acarretará a eliminação do candidato. O INSTITUTO CONSULPAM – Consultoria Público-
Privada poderá não disponibilizar o caderno de provas virtual;  
l) Na correção dos cartões-resposta, será atribuída nota zero à questão sem opção assinalada, com mais 

de uma opção assinalada, que contenha emenda ou rasura ou cuja marcação não esteja condizente com a 

instrução fornecida no próprio cartão. O preenchimento do cartão-resposta fora do padrão instruído será 

desconsiderado, pois o leitor ótico não capta as marcações em desconformidade com o padrão de leitura do 

equipamento;  

m) Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível 

nem mesmo a utilização dos banheiros; 

n) No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação 

das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios 

de avaliação/classificação. 

o) Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões (material personalizado de aplicação das provas), 

em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de candidatos na sala ou 

qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o INSTITUTO CONSULPAM – Consultoria Público-

Privada tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 

eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

 

34. Poderá ser eliminado do Concurso Público, garantidos o contraditório e a ampla defesa, o candidato 

que: 

 

a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais determinados; 

b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

c) Não apresentar o documento de identidade com foto informado no Formulário Eletrônico de Inscrição 

ou quaisquer dos documentos oficiais equiparados juntamente com Boletim de Ocorrência no caso de perda 

ou roubo do documento informado no ato da inscrição; 

d) Após iniciada a prova, estabelecer comunicação, por qualquer meio, com outros candidatos ou com 

pessoas estranhas a este Concurso Público; 

e) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença 

para o porte; 

f) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou deixar o local de provas antes do 

horário permitido;  

g) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro 

material literário ou visual, salvo se expressamente admitido no edital; 

h) For surpreendido usando e/ou portando algum dos objetos proibidos por este edital; 

i) Não prender os cabelos longos para deixar à mostra as orelhas; 

j) Não entregar o caderno de questões e o cartão-resposta ao término do tempo de aplicação das provas; 

k) Fizer anotação de informações relativas às questões da prova e suas respostas (copiar gabarito) fora 

dos meios permitidos; 

l) Ausentar-se da sala de prova portando o cartão-resposta e/ou caderno de questões; 

m) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros 

em qualquer fase do certame; 

n) Não permitir a coleta de sua assinatura; 

o) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal e de coleta da impressão digital da prova 

objetiva; 
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p) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da 

prova, da prova e de seus participantes; 

q) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato; 

r) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas; 

s) Tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes; 

t) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão organizadora, da banca examinadora, 

da equipe de aplicação e apoio às provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame; 

u) Deixar de atender às normas contidas nos cadernos de provas e no cartão-resposta e demais 

orientações/instruções fornecidas pelo Instituto Consulpam. 

 

35. Caso ocorra alguma das situações previstas neste Capítulo, o Instituto Consulpam lavrará ocorrência e, 

em seguida, encaminhará o referido documento para a Câmara Municipal de Ilhéus, a fim de que sejam 

tomadas as providências cabíveis. 

 

36. Os gabaritos serão publicados no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, até o 1º (primeiro) dia 

útil subsequente à realização das provas. 

 

37. A duração das provas será de (4) quatro horas, com exceção para os candidatos com deficiência que 

solicitaram tempo adicional.  

 

38. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo de duração das provas e não serão fornecidas 

informações referentes ao conteúdo por qualquer membro da equipe da aplicação das provas e/ou pelas 

autoridades presentes. 

 

39. Na prova objetiva, considerar-se-á CLASSIFICADO o candidato que obtiver, no mínimo, 50% do total de 

pontos possíveis na prova objetiva. 

 

40. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em razão de erro material serão atribuídos a 

todos os candidatos que tiverem realizado a prova. 

 

41. Acarretará a eliminação do Concurso, sem prejuízo das sanções cabíveis, a burla ou a tentativa de burla, 

por parte do candidato, a quaisquer das normas definidas neste edital e seus anexos, no Manual do Candidato 

e/ou em outros editais complementares relativos ao certame, nos comunicados e/ou nas instruções 

constantes em cada prova, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na 

aplicação das provas. 

 

42. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em 

especial, dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, será solicitado, quando da aplicação da 

prova objetiva, a autenticação digital em local apropriado. 

43. O gabarito preliminar das provas será publicado no site www.consulpam.com.br, conforme previsto no 

cronograma. 

44. Em hipótese alguma haverá segunda chamada para realização da prova, sendo atribuída nota 0 (zero) 

ao candidato ausente ou retardatário, seja qual for o motivo alegado. 

45. CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA LACTANTES 

 

45.1. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do CONCURSO PÚBLICO, nos critérios e 

condições estabelecidos pelos artigos 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal n.º 8.069/90 
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(Estatuto da Criança e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 10.048/2000 e Lei nº 13.872, de 17 

de setembro de 2019.  

 

45.2. A candidata que seja mãe lactante de bebê de até 6 (seis) meses de idade deverá requerer, no ato da 

inscrição, local reservado para amamentação. 

 

45.3. A prova da idade do infante será feita mediante declaração anexada no ato de inscrição para o 

CONCURSO PÚBLICO e apresentação da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. A 

candidata que não apresentar a solicitação no período de inscrição, poderá não ter a solicitação atendida por 

questões de não adequação das instalações físicas do local de realização das provas. 

 

45.4. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova ou da etapa avaliatória, indicar uma pessoa 

acompanhante que será a responsável pela guarda da criança durante o período necessário. 

 

45.5. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) 

minutos, por filho. A mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala em que estiver sendo realizadas as 

provas, para atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela Coordenação. 

 

45.6. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual 

período. 

 

45.7. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente determinado pela Coordenação. 

 

45.8. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) anos, capaz, responsável 

por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em 

local apropriado, será autorizada pela Coordenação deste CONCURSO PÚBLICO. O acompanhante do infante 

não poderá utilizar celulares ou outros equipamentos eletrônicos. 

 

45.8.1. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para 

fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de 

aplicação das provas. 

 

45.9. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal do Instituto 

Consulpam, sem a presença do responsável pela guarda da criança, que garantirá que sua conduta esteja de 

acordo com os termos e condições deste edital. 

 

45.10.  A candidata nesta condição que não levar acompanhante não realizará as provas. 

 

45.11.  O Instituto Consulpam não disponibilizará acompanhante para a guarda de crianças. 

 

 

1. A prova objetiva ocorrerá de acordo com o especificado no cronograma. 

2. A prova objetiva compreenderá questões de múltipla escolha – A, B, C, D – de acordo com conteúdo 

indicado no Anexo III.  

3. Nas provas objetivas, serão válidas apenas as respostas assinaladas no cartão-resposta. 

CAPÍTULO VII – DA PROVA OBJETIVA 
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CAPÍTULO VIII – DA PROVA DISCURSIVA 

 

4. O quantitativo de questões e suas respectivas áreas de saber estão discriminados no Anexo II deste 

edital. 

 

 

 

1.   A Prova discursiva deverá conter o mínimo de 20 e o máximo de 30 linhas e será aplicada para todos os 

cargos, sendo 01(uma) questão para os cargos de nível médio e 02(duas) questões para o cargo de nível 

superior. 

 

2. A Prova discursiva ocorrerá no mesmo dia e horário da prova objetiva e abordará temas de atualidades 

para os Cargos de Nível Médio, e temas de Conhecimentos Específicos (Conforme ANEXO III deste edital) para 

os cargos de Nível Superior. 

 

3. A Prova discursiva é de caráter eliminatório e classificatório, e serão corrigidas cinco vezes o número de 

vagas de Ampla Concorrência. Caso não haja candidatos aprovados para PCD suficientes para correção, o 

número destinado a tal modalidade será revestido para ampla concorrência. Os demais candidatos que não 

tiverem a redação corrigidas serão eliminados do concurso.   

 

3.1. Os candidatos empatados na última vaga do limite, terão a prova discursiva corrigida. 

 

4. A prova discursiva valerá 100,00 pontos.  

 

5. Será eliminado do Concurso Público o candidato que não obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento), 

ou 50 (cinquenta) do total dos pontos distribuídos na Prova discursiva.  

 

6.  Será penalizado o candidato que não obedecer aos limites de número de linhas definidos neste edital, de 

acordo com os seguintes critérios: 

 

a) desconto de 1 (um) ponto por linha que exceda o máximo estipulado. 

 

7. A Prova discursiva abrangerá como itens de avaliação: 

 

Aspectos Avaliados Total de Pontos Critérios de Avaliação para cada questão 

 

Argumentação e informatividade dentro do 
tema proposto – AI – (originalidade, 

suficiência, correção, relevância e 
propriedade das informações) 

 

 

 

50 

De 0 a 20 – Ruim 

De 21 a 30 – Regular 

De 31 a 40- Bom 

De 41 a 50 - Muito Bom 

 

 

Coerência e Coesão - CC (organização 
adequada de parágrafos, continuidade e 
progressão de ideias, uso apropriado de 

articuladores) 

 

 

 

20 

 

5 – Ruim 

10 – Regular 

15 – Bom 

20 - Muito Bom 
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Morfossintaxe – M – (emprego de 
pronomes, relação entre as palavras, 

concordância verbal e nominal, 
organização e estruturação dos períodos e 

orações, emprego dos tempos e modos 
verbais e colocação de pronome) 

 

 

 

20 

 

 

 

Desconto de 1 ponto por erro 

Pontuação, acentuação e ortografia – PO 10 Desconto de 1 ponto por erro 

Total  100 pontos 

 

8. Na folha de resposta da Prova discursiva não será permitida qualquer identificação do candidato na parte 

destinada ao tema proposto, garantindo, assim, o sigilo do autor da Prova 

discursiva para a comissão de correção. 

 

9. Será adotado processo que impeça a identificação do candidato por parte da banca examinadora, 

garantindo-se o sigilo do julgamento. 

 

10. Será atribuída nota 0 (zero) à prova que apresentar sinais, expressões, marcas ou convenções que 

possibilitem a identificação do candidato. 

 

11. A folha para rascunho, constante do caderno de prova, será de preenchimento facultativo e em nenhuma 

hipótese o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção, devendo ser devolvido pelo 

candidato ao final da prova. 

 

12. Não serão fornecidas folhas adicionais para complementação da Prova discursiva, devendo o candidato 

limitar-se à única folha padrão recebida. 

 

13. A Prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica fabricada com 

material transparente de tinta preta ou azul, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras 

pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das 

provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal da Consulpam devidamente treinado, ao qual 

deverá ditar os textos, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 

 

14. Não será permitido o uso de corretivo de texto. Eventuais palavras, expressões ou frases que venham ser 

desprezadas pelo candidato deverão ser riscadas apenas com um traço simples. 

 

15. As palavras, expressões ou frases desprezadas pelos candidatos por meio de um traço simples serão 

consideradas para fins de limites fixados neste edital. 

 

16. Será atribuída nota zero à Prova discursiva: 

a) no caso de não haver texto.  

b) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido. 

c) que fuja da tipologia, tema e proposta da Prova discursiva. 

d) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento excessivo 

entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à Língua Portuguesa escrita, ou em idioma 

diverso do Português. 

e) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta. 
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CAPÍTULO IX – DA PROVA DE TÍTULOS 

 

f) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação do candidato. 

g) Caso apresente qualquer sinal de plágio. 

h) Caso o não atenda ao número mínimo de linhas. 

 

17. Os candidatos que tiverem suas redações corrigidas poderão solicitar o espelho, conforme orientação após 

a publicação de cada ato.  

 

 

 

1. Haverá Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório para o Cargos de Nível Superior. 

 

2. A Prova de Títulos será avaliada somente aos candidatos aprovados nas etapas anteriores, sendo que os 

candidatos aprovados, conforme item 1 deste capítulo, deverão enviar os títulos VIA ÁREA DO CANDIDATO, 

no período estipulado no cronograma.  

 

2.1. O título só terá sua respectiva nota validada caso esteja em total concordância com os itens deste 

Capítulo.  

 

3. ENVIO DOS TÍTULOS: O candidato deverá acessar a Área do Candidato no site do Instituto Consulpam: 

www.consulpam.com.br, onde estará disponível conforme o cronograma das atividades a opção de MEUS 

TÍTULOS, devendo o candidato escolher o cargo, tipo do título solicitado e fazer o envio eletrônico do arquivo 

digital dos documentos para avaliação.  

 

3.1. Os documentos, em formato PDF e tamanho máximo de 5 Megabytes, deverão ser apresentados em:  

a) documento nato-digital: documento originalmente emitido em meio digital com código verificador de 

autenticidade ou semelhante OU,  

b) documento digitalizado: documento escaneado, preferencialmente colorido, a partir de cópia autenticada 

em Cartório/Tabelionato.  

 

3.2. No envio eletrônico de títulos, será disponibilizado apenas um campo de envio para cada título. O 

candidato deverá enviar um único arquivo, contendo todas as páginas do título (frente e verso, se for o caso) 

a ser avaliado, acompanhado ainda de todos os documentos necessários à validação do título.  

 

3.3. O candidato deverá nomear o arquivo do título de forma que seja possível identificá-lo.  

 

3.4. Ao final do envio dos títulos, o candidato poderá visualizar a “Relação de Títulos Apresentados” para 

guardar consigo, pois poderá ser exigido, na posse, as vias originais dos títulos entregues na Prova de Títulos.  

 

3.5. É de responsabilidade do candidato o correto envio (upload) do arquivo para avaliação da Comissão 

Examinadora, sendo vedada a apresentação de arquivos em imagem (foto).  

 

3.6. Após cadastrar os documentos, o candidato deverá confirmar e finalizar a Prova de Títulos clicando em 

“Enviar Título”. Após finalizar o envio, a alteração/edição de documentos somete será possível dentro do 

período de envio. 

 

4. Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados definitivos 

de conclusão de curso expedidos por instituição reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente, em 

papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do 

documento. 
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5. Serão pontuados, conforme critérios de pontuação definida no item 6 deste capítulo, apenas: 

a) 2 (dois) títulos de especialização lato sensu. 

b) 2 (dois) título stricto sensu Mestrado. 

c) 1 (um) título stricto sensu Doutorado. 

 

6. A comprovação de títulos observará os seguintes critérios: 

 

a) Especialização em nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia autenticada em cartório, do 

certificado de conclusão, expedido por instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual 

competente, com indicação da carga horária mínima de 360 horas, realizado no campo de atuação pleiteado, 

acompanhado da fotocópia autenticada do Histórico Escolar com os conteúdos ministrados; 

b) Especialização em nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a apresentação de 

fotocópias autenticadas em cartório, dos respectivos diplomas, expedidos por instituição superior 

reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente ou de fotocópias autenticadas em cartório das Atas das 

Bancas Examinadoras, devidamente assinadas, comprovando a aprovação das dissertações ou teses. Dever-se-

á apresentar, ainda, a fotocópia autenticada do Histórico Escolar; 

c) Os diplomas e/ou certificados expedidos por universidades estrangeiras somente serão considerados 

quando reconhecidos/validados por instituição brasileira legalmente competente para tanto, acompanhados 

do respectivo comprovante; 

d) A entrega da documentação da Prova de Títulos ocorrerá de forma eletrônica em data a ser 

divulgada, após a publicação da classificação final da prova objetiva, sendo disponibilizado um prazo de 3 

dias úteis para o envio. 

e) A Prova de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos; 

 

TÍTULO 

 

 

 

COMPROVAÇÃO VALOR DE 

CADA 

TÍTULO 

VALOR  

MÁXIMO 

Especialização 

Lato Sensu 

 

Certificado de Curso de pós-graduação em nível 

de especialização, devidamente registrado, 

com carga mínima de 360h, em área do 

conhecimento correlata com o cargo pleiteado. 

Também será aceita a declaração de conclusão 

de especialização, desde que acompanhada do 

histórico escolar do curso. 

1,0 2,0 

Mestrado Certificado de Curso de pós-graduação em nível 

de Mestrado, devidamente registrado, em área 

do conhecimento correlata com o cargo 

pleiteado. Também será aceita a declaração ou 

certificado de conclusão de mestrado desde 

que acompanhada da ata de defesa de 

dissertação/ histórico escolar. 

2,0 4,0 

Doutorado Certificado de Curso de pós-graduação em nível 

de Doutorado devidamente registrado, em 

área do conhecimento correlata com o cargo 

pleiteado. Também será aceita a declaração ou 

certificado de conclusão de mestrado desde 

4,0 4,0 
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que acompanhada da ata de defesa de 

dissertação/ histórico escolar. 

TOTAL 10,0 

 

f)  No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados; 

g) Será de inteira responsabilidade do candidato o envio da documentação referente a títulos nos 

termos deste Edital e seus anexos, sob pena desta não ser considerada pela banca examinadora; 

h) Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital e seus anexos. 

 

 

CAPÍTULO X – DA CLASSIFICAÇÃO 
 

1. A classificação será feita em ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos candidatos, 

conforme as notas calculadas mediante as fórmulas previstas no Anexo V. 

 

2. A classificação dos aprovados será divulgada em ordem decrescente das notas obtidas no conjunto das 

provas, publicada no site www.consulpam.com.br. 

 

3. Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará, sucessivamente: 

 

a) O candidato que tiver idade igual ou superior a 60 anos, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei 

n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); 

b) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 

c) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais; 

d) O candidato de mais idade. 

e) O candidato que tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo Penal). 

Para se valer desse requisito, o candidato deverá enviar, até a data da prova via e-mail 

recursos@consulpam.com.br , para fins de comprovação da função, serão aceitas certidões, declarações, 

atestados ou outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais 

do País, relativos ao exercício da função de jurado. (Obs.: no corpo do e-mail deverá ser informado nome 

completo, número de inscrição e CPF e cargo pretendido). 

 

CAPÍTULO XI – DOS RECURSOS 
 

1. Caberá recurso fundamentado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, dirigido em única e 

última instância à Comissão de Concurso do Instituto Consulpam contra todas as decisões proferidas no 

âmbito deste Concurso Público, que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como: 

 

a) Indeferimento de isenção do valor da taxa de inscrição; 

b) Indeferimento da inscrição ou dados pessoais digitados erroneamente; 

c) Indeferimento do pedido de atendimento especial e de concorrência na condição de pessoa com 

deficiência; 

d) Questões da prova objetiva e gabaritos preliminares; 

e) Totalização dos pontos obtidos na prova objetiva, desde que se refira a erro de cálculo das notas e na 

classificação preliminar; 

f) Totalização dos pontos obtidos na prova de títulos; 

g) Demais decisões proferidas durante o Concurso que tenham repercussão na esfera de direitos dos 

candidatos. 

 

http://www.consulpam.com.br/
mailto:recursos@consulpam.com.br
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2. O prazo para a interposição de recursos será de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia 

subsequente à data de publicação do objeto do recurso. 

 

3. O Instituto Consulpam informará no endereço eletrônico www.consulpam.com.br todas as instruções 

para interposição dos recursos. 

 

4. No caso de recurso previsto contra indeferimento de inscrição por problemas ocasionados no 

pagamento da taxa de inscrição, o recurso deverá estar acompanhado, obrigatoriamente, da cópia legível do 

comprovante de pagamento do valor da taxa de inscrição, bem como de toda a documentação e as 

informações que o candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade do pagamento. 

 

5. Os recursos à prova objetiva deverão apresentar argumentação lógica consistente e ser acrescidos da 

indicação bibliográfica pesquisada (quando couber) pelo candidato para fundamentar seus questionamentos. 

 

6. Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão/objeto, devidamente fundamentado. 

 

7. Serão indeferidos os recursos que:  

 

a) Não estiverem devidamente fundamentados; 

b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; 

c) Estiverem em desacordo com as especificações contidas neste edital; 

d) Forem apresentados fora do prazo estabelecido; 

e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não aquela selecionada para o 

recurso; 

f) Forem interpostos coletivamente; 

g) Desrespeitem a banca examinadora; 

h) Sejam cópia idêntica de outro(s) recurso(s); 

i) Não fizerem uso do Formulário para recursos (Anexo VII). 

8. Não serão reconhecidos os recursos ilegíveis. 

 

9. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado do pedido de ISENÇÃO, acessando o endereço 

eletrônico www.consulpam.com.br, na ÁREA DE INSCRIÇÃO ABA RECURSOS. FUNDAMENTANDO 

LOGICAMENTE A SUA INTERPOSIÇÃO. A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será 

publicada conforme previsto neste edital e disponibilizada no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.  

ÁREA DO CANDIDATO: ABA RECURSOS. 

 

10. A decisão de que trata o subitem acima terá caráter terminativo e não será objeto de reexame.  

 

11. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 

pela qual não caberão recursos adicionais.   

 

12. Se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múltipla escolha, os pontos a ela 

correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de interposição de recursos 

administrativos ou de decisão judicial.  

 

13. Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas 

serão corrigidas de acordo com o gabarito revisado.  

 

14. Na ocorrência dos dispostos nos itens 12 e 13 deste Capítulo, poderá haver alteração da classificação 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer à desclassificação do 

candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

 

CAPÍTULO XII – DAS PUBLICAÇÕES 

 

1. A Câmara Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consulpam.com.br e no 

Diário Oficial do Município. 

 

1.1.  Extrato do Edital Nº. 001/2024 do concurso. 

1.2.  Decreto de homologação do concurso. 

 

2. A Câmara Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consulpam.com.br. 

 

2.1. Aviso de editais complementares; 

2.2. Lista de candidatos habilitados na 1ª fase do concurso; 

2.3. Lista de inscrições indeferidas/impedidas; 

2.4. Convocação dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas para prestação da prova; 

2.5. Gabaritos; 

2.6. Resultado dos recursos; 

2.7. Demais atos pertinentes ao certame. 

 

CAPÍTULO XIII – DA HOMOLOGAÇÃO 

 

1. A Homologação do Concurso será feita por Ato da Câmara Municipal de Ilhéus. 

 

 

CAPÍTULO XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

1. O provimento dos cargos públicos dependerá do atendimento às exigências legais para cada cargo e 

dar-se-á por nomeação da Câmara Municipal de Ilhéus, e obedecerá ao limite de vagas e a ordem de 

classificação dos candidatos aprovados, conforme Edital de Classificação Final, publicado no site 

www.consulpam.com.br.  

 

2. Os candidatos aprovados serão nomeados a critério da Câmara Municipal de Ilhéus, conforme o 

número de vagas disponíveis, obedecida a ordem classificatória, e levando em consideração as disposições 

constantes da normativa federal. 

 

3. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso Público deverão se 

submeter aos exames médicos admissionais, junto ao Médico do Trabalho da Câmara Municipal de Ilhéus. 

 

4. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

 

4.1. Concluído o Concurso Público e homologado o seu resultado final, a nomeação dos candidatos 

aprovados dentro do número de vagas ofertadas neste edital obedecerá à estrita ordem de classificação, ao 

prazo de validade do certame e ao cumprimento das disposições legais pertinentes. 

 

5. O cand idato  nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações 

inverídicas que vier a prestar, sendo assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/


                                                                                             
 

27 

6. Deverão ser aceitos os protocolos de requerimento de certidões quando se verificar que, solicitadas a 

tempo, ainda não foram expedidas no prazo legal de 15(quinze) dias, contados dos registros nos órgãos 

expedidores. 

 

7. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos documentos 

especificados neste edital e seus anexos. 

 

8. A nomeação será feita obedecida rigorosamente à ordem de classificação no presente Concurso 

Público. 

 

9. Serão exigidos pela Câmara Municipal de Ilhéus, no ato da posse, para a posse no cargo público efetivo: 

 

DOCUMENTOS 

01 FOTO 3X4 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE) 

CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA 

CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA HABILITAÇÃO PARA O CARGO 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL) 

TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso) 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL  

CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA (masculino) 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA ESTADUAL E FEDERAL 

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUSTIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS (FÓRUM) 

CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS 

COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF 

CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL - RG E CPF DO CÔNJUGE 

RG E CPF DOS DEPENDENTES 

REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE DO ANO 

 

CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, comprovado por diploma. 

FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 

DECLARAÇÃO DE BENS  

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACÚMULO DE CARGO 

 

9.1. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso Público deverão se 

submeter aos exames médicos pré-admissionais, os exames serão:  

 

a) Hemograma completo; 

b) Colesterol (HDL); 

c) Colesterol (LDL); 

d) Colesterol Total; 
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e) Creatina; 

f) Fosfatase Alcalina; 

g) Glicemia; 

h) Grupo Sanguíneo + Fator RH; 

i) Parasitológico de Fezes; 

j) Raio X de tórax PA; 

k) Sumário de Urina; 

l) TGO; 

m) TGP; 

n) Triglicerídeos; 

o) Ureia; 

p) VDRL. 

 

10. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou utilizar 

essa condição para pleitear ou justificar pedido de readaptação/reabilitação profissional, alteração de carga 

horária, alteração de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho da função. 

 

11. Entrando em exercício o candidato aprovado nas vagas destinadas às pessoas com deficiência terá 

garantida a devida adaptação dos cursos de formação ofertados e do estágio probatório a ser cumprido, 

conforme a deficiência apurada. 

 

12. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão 

realizador, após o resultado final. 

 

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1. A Câmara Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam eximem-se das despesas com viagens e estadia 

dos candidatos para prestar as provas deste Concurso Público. 

 

2. Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito deste Concurso Público poderão 

ser obtidas no Instituto Consulpam, Av. Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz, Fortaleza - CE, no 

horário das 9h às 12h e das 13h 30min às 16h 30min (exceto sábados, domingos e feriados), ou pelo telefone 

(85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp), ou, ainda, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.  

 

3. Após a data de homologação do concurso, os candidatos deverão consultar informações e avisos 

sobre as nomeações dos candidatos aprovados dentro do quantitativo de vagas oferecido pelo endereço 

eletrônico da Câmara Municipal de Ilhéus e do Instituto Consulpam. 

 

4. Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas à resultado, nota ou classificação deste 

Concurso Público. 

  

5. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos da Câmara Municipal de Ilhéus e do 

Instituto Consulpam não isenta o candidato da obrigação de acompanhar as publicações oficiais sobre este 

Concurso Público. 

 

6. Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, 

comunicados e convocações relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados pela Câmara 

Municipal de Ilhéus divulgados por meio do Diário Oficial ou no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

 

http://www.consulpam.com.br/
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7. O Instituto Consulpam e a Câmara Municipal de Ilhéus não emitirão certificado de aprovação neste 

concurso, valendo também, como tal, as publicações oficiais. 

 

8. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 

havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de quaisquer recursos, laudos e exames 

médicos, pedidos de isenção, títulos e de quaisquer outros documentos após as datas e nas formas 

estabelecidas neste edital. 

 

9. A análise dos recursos será de responsabilidade do Instituto Consulpam.  

 

10. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 

instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado neste edital. 

 

11. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega pedidos de isenção, laudos médicos e 

títulos e/ou outros documentos, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo 

estabelecido neste edital, desde que coincida com dia de funcionamento normal do Instituto Consulpam e da 

Câmara Municipal de Ilhéus. 

 

12. A Câmara Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por quaisquer cursos, 

textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais referentes às matérias deste Concurso Público ou 

por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste edital. 

 

13. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do 

candidato, em todos os atos relacionados a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou 

declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos ou, ainda, irregularidade na realização 

das provas, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

14. Comprovada a inexatidão ou as irregularidades descritas neste Capítulo, o candidato estará sujeito a 

responder por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do Código Penal. 

 

15. É de inteira responsabilidade do candidato manter seu cadastro (endereço e telefone) atualizado até a 

publicação do resultado final junto ao Instituto Consulpam e após homologação e validade do Concurso 

Público, junto à Câmara Municipal de Ilhéus, visando a eventuais convocações, não lhe cabendo qualquer 

reclamação, caso não seja possível convocá-lo. 

 

16. A Câmara Municipal de Ilhéus e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por eventuais falhas no 

recebimento ou envio das correspondências, recebidas ou não, em decorrência de: 

 

a) Insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alterações dos dados e endereço por ele fornecidos; 

b) Correspondência devolvida pelos Correios por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado 

do candidato; 

c) Correspondência recebida por terceiros; 

d) Falhas ou paralisações nos serviços dos Correios. 

 

17. A atualização de dados pessoais junto à Câmara Municipal de Ilhéus e ao Instituto Consulpam não 

desobriga o candidato de acompanhar as publicações oficiais do concurso, não cabendo a este alegar perda 

de prazo por ausência de recebimento de correspondência. 
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18. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, 

grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação 

própria ou de terceiros, sua prova será anulada, e o candidato será, automaticamente, eliminado do concurso, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

19. Será admitida a impugnação do edital normativo do concurso interposta impreterivelmente, 

formalmente escrita, devendo ser enviada até 2 (dois) dias da data da publicação deste Edital, e será julgada 

pela Câmara Municipal de Ilhéus, ouvido o Instituto Consulpam no que couber. 

 

20. A impugnação deverá ser dirigida ao Instituto Consulpam, através do e-mail 

editais@consulpam.com.br. 

 

21. Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a realização das provas no dia, 

local e horário estabelecidos, a Câmara Municipal de Ilhéus reserva-se o direito de adiar o evento, efetuando 

a comunicação dessa decisão mediante publicação, na forma prevista neste edital e divulgação no endereço 

eletrônico www.consulpam.com.br. 

 

22. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais como estados menstruais, 

indisposições, trabalhos de parto ou outros que impossibilitem o candidato de submeter-se às provas, exames 

e/ou avaliações, ou que diminuam ou limitem sua capacidade física, mental e/ou orgânica não serão aceitos 

para fins de tratamento diferenciado por parte da coordenação na aplicação das provas, exames e/ou 

avaliações. 

 

23. A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 

dispositivos de lei e atos normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do 

Concurso. 

 

24. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 

consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato 

complementar ao edital ou aviso a ser publicado na forma prevista neste edital. 

 

25. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente edital 

serão resolvidos pela Comissão de acompanhamento do Concurso Público constituída pela Câmara Municipal 

de Ilhéus e pelo Instituto Consulpam, no que a cada um couber, sempre garantidos o contraditório e a ampla 

defesa ao candidato. 

 

26. Os atos referentes a este edital, quando praticados por meio de procurador, deverão ser 

acompanhados por instrumento público de procuração com poderes outorgados especialmente para o fim a 

que se destina.  

 

27. O presente edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por meio da afixação nos 

quadros de avisos da Câmara Municipal de Ilhéus e nos demais meios previstos neste edital. 

 

 

ILHÉUS-BA, 19 de agosto de 2024. 

 

PAULO CARQUEIJA MONTEIRO 

Presidente da Câmara Municipal de Ilhéus - BA

mailto:editais@consulpam.com.br
http://www.consulpam.com.br/
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2024 

 

ANEXO I 

              RELAÇÃO DOS CARGOS DO CONCURSO PÚBLICO, NÚMERO DE VAGAS, VENCIMENTO-BASE, CARGA HORÁRIA E ESCOLARIDADE 

 

 

 

CÓD. CARGO 
TOTAL DE 

VAGAS 

VAGAS 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
VRN* 

VAGAS 

PcD** 
CR*** SALÁRIO INICIAL 

CARGA 

HORÁRIA 
REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS 

001 ANALISTA CONTÁBIL 01 01 - - 02 R$ 5.000,00 
40 Horas 

Semanais 

Superior Completo em Ciências 

Contábeis com diploma reconhecido 

pelo MEC e registro no Conselho 

Regional de Contabilidade (CRC). 

002 ANALISTA JURÍDICO 01 01 - - 02 R$ 5.000,00 
40 Horas 

Semanais 

Superior Completo em Direito com 

diploma reconhecido pelo MEC e 

registro na OAB (Ordem dos Advogados 

do Brasil); 

003 
ANALISTA DE CONTROLE 

INTERNO 
01 01 - - 02 R$ 5.000,00 

40 Horas 

Semanais 

Superior Completo em Administração, 
Ciências Contábeis, Economia, ou 
Direito com diploma reconhecido pelo 
MEC e 
registro no Conselho Regional quando 
exigido em legislação federal. 

004 
ANALISTA DE LICITAÇÕES 

E CONTRATOS 
01 01 - - 02 R$ 5.000,00 

40 Horas 

Semanais 

Superior Completo em Direito ou 
Administração com diploma reconhecido 
pelo MEC. 
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CÓD. CARGO 
TOTAL DE 

VAGAS 

VAGAS 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
VRN* 

VAGAS 

PcD** 
CR*** SALÁRIO INICIAL 

CARGA 

HORÁRIA 
REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS 

005 
ANALISTA 

ADMINISTRATIVO 
01 01 - - 02 R$ 5.000,00 

40 Horas 

Semanais 

Superior Completo em Administração 
ou Economia, com diploma 
reconhecido pelo MEC e registro no 
Conselho Regional quando exigido em 
legislação federal. 

006 
ANALISTA DE RECURSOS 

HUMANOS 
01 01 - - 02 R$ 5.000,00 

40 Horas 

Semanais 

Superior Completo em Administração 
ou Tecnólogo em Recursos 
Humanos, com diploma reconhecido 
pelo MEC e registro no Conselho 
Regional quando exigido em legislação 
federal.  

007 ANALISTA LEGISLATIVO 01 01 - - 02 R$ 5.000,00 
40 Horas 

Semanais 

Superior Completo em Direito com 
diploma reconhecido pelo MEC. 
 

008 

ANALISTA DE 

TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO 

01 01 - - 02 R$ 5.000,00 
40 Horas 

Semanais 

Nível Superior Completo em Tecnologia 
da Informação ou correlatos da área, 
com diploma reconhecido pelo MEC e 
registro no Conselho Regional, quando 
exigido em legislação federal. 

009 
ANALISTA DE 

COMUNICAÇÃO SOCIAL 
01 01 - - 02 R$ 5.000,00 

40 Horas 

Semanais 

Superior Completo em Comunicação 
social com habilitação em Jornalismo ou 
correlatos com diploma reconhecido 
pelo MEC e registro no Conselho 
Regional quando exigido em legislação 
federal. 

010 INTÉRPRETE DE LIBRAS 02 02 - - 04 R$ 3.500,00 
40 Horas 

Semanais 

Ensino Superior completo em Tradução 
e Interpretação, com habilitação em 
Libras - Língua Portuguesa; ou 
Pedagogia ou Normal Superior, ambos 
acrescidos do certificado de 
Proficiência em Libras/MEC. 
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CÓD. CARGO 
TOTAL DE 

VAGAS 

VAGAS 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
VRN* 

VAGAS 

PcD** 
CR*** SALÁRIO INICIAL 

CARGA 

HORÁRIA 
REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS 

011 
ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 
04 03 01 - 06 R$ 3.000,00 

40 Horas 

Semanais 

 

Nível Médio Completo. 

012 

ASSISTENTE DE 

LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 

01 01 - - 02 R$ 3.000,00 
40 Horas 

Semanais 

 

Nível Médio Completo. 

013 ASSISTENTE LEGISLATIVO 02 02 - - 04 R$ 3.000,00 
40 Horas 

Semanais 

 

Nível Médio Completo. 

014 

ASSISTENTE EM 

TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

01 01 - - 02 R$ 3.000,00 
40 Horas 

Semanais 

 

Nível Médio Completo. 

*VRN = Vagas Reservadas para Negros;                                     

** PcD = Pessoa com Deficiência; 

***CR = Cadastro Reserva. 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO 001/2024 

 

 

ANEXO II - QUADRO DE PROVAS 
 

 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR: ANALISTA CONTÁBIL, ANALISTA JURÍDICO, ANALISTA DE CONTROLE INTERNO, 

ANALISTA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, ANALISTA ADMINISTRATIVO, ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS, 

ANALISTA LEGISLATIVO, ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, ANALISTA DE 

COMUNICAÇÃO SOCIAL, INTÉRPRETE DE LIBRAS. 

PROVAS N.º QUESTÕES 
VALOR QUESTÃO NOTA MÍNIMA 

APROVAÇÃO 

CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
10 

2,5 pontos 50 pontos 

- Noções de 

informática 

- Noções de 

Direito 

Administrativo e 

Constitucional 

- Matemática 

10 

Conhecimentos Específicos 20 

 

 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, ASSISTENTE DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, ASSISTENTE LEGISLATIVO, ASSISTENTE EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. 

PROVAS N.º QUESTÕES 
VALOR QUESTÃO NOTA MÍNIMA 

APROVAÇÃO 

CONHECIMENTOS 

GERAIS 

Língua Portuguesa 10 

2,5 pontos 50 pontos 

- Noções de informática 

- Noções de Direito 

Administrativo e 

Constitucional 

- Matemática 

10 

Conhecimentos Específicos 20 
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EDITAL CONCURSO PÚBLICO 

 

ANEXO III - PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 001/2024 
 

1. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO: 

 

1.1. LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, 

ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: 

narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo 

de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, 

frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e 

informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Norma culta: ortografia, 

acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes 

de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação. Produção 

textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos 

verbos em português. Fonologia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, 

encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das 

classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Transitividade e regência 

de nomes e verbos. Padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. 

Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 

 
1.2. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

A Administração Pública: princípios da Administração Pública. Poderes administrativos. Atos administrativos. 

Licitações e contratos administrativos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime especial, regime 

trabalhista, expediente funcional e organizacional. Cargo, emprego e função pública. Órgãos públicos. 

Improbidade administrativa. Processo administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: dos 

Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – art. 5º; dos Direitos 

Sociais – arts. 6º ao 11º; da Nacionalidade – arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos – arts. 14º ao 16º; da 

Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; dos Municípios – arts. 29º ao 31º; da Administração 

Pública – arts. 37º ao 41º. 

 

1.3. NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, 

arquivos, pastas e programas, arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação contra 

desastres, sistemas operacionais modernos (Ubuntu Linux e Windows 11). Aplicativos para Escritório: edição 

de textos, planilhas, apresentações, comunicações, banco de dados e demais programas (Microsoft Office e 

Google Workspace). Rede de Computadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, 

endereçamento e procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso e navegação, sites de busca e pesquisa, 

grupos de discussão, redes sociais, aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google 

Chrome). Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (E-mail do Windows, Mozilla 

Thunderbird e similares). Soluções de Comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria e comunicação 

(WhatsApp, Telegram, Skype, Discord, etc.).  Computação em Nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos 

de oferta de serviço (IaaS, PaaS, SaaS), modelos de implementação, serviços e provedoras (Google, Amazon, 

Microsoft, etc.). Segurança da Informação: fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware 

(vírus, worms, trojan, etc.), aplicativos de segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.). 

 

1.4. MATEMÁTICA 
Raciocínio lógico. Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros e racionais. Operações fundamentais: 

adição, subtração, multiplicação e divisão. Resolução de problemas. Regra de três simples e porcentagem. 
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Geometria básica. Sistema monetário brasileiro. Noções de lógica. Sistema de medidas: comprimento, 

superfície, volume, massa, capacidade e tempo. Fundamentos de Estatística. 

 

2. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR:   
 

2.1. LÍNGUA PORTUGUESA  

Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, 

ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: 

narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo 

de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, 

frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e 

informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Norma culta: ortografia, 

acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes 

de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação. Produção 

textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos 

verbos em português. Fonologia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, 

encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das 

classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Transitividade e regência 

de nomes e verbos. Padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. 

Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 

 

2.2. NOÇÕES DE INFORMÁTICA  

Algoritmos e Programação de Computadores: fundamentos, construção e análise de algoritmos, 

pseudocódigos, fluxogramas, programação estruturada (Python, JavaScript, etc.). 

Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, 

arquivos, pastas e programas, arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação contra 

desastres, sistemas operacionais modernos (Ubuntu Linux e Windows 11). Dispositivos de Entrada e Saída: 

conceitos, tipos, funcionamento, instalação. Aplicativos para Escritório: edição de textos, planilhas, 

apresentações, comunicações, banco de dados e demais programas (Microsoft Office e Google Workspace). 

Importação e Exportação de Dados: tipos de documentos e formatos, conversões, importação e exportação. 

Rede de Computadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, endereçamento e 

procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso e navegação, sites de busca e pesquisa, grupos de 

discussão, redes sociais, aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome). Correio 

Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (Email do Windows, Mozilla Thunderbird e similares). 

Soluções de Comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria e comunicação (WhastApp, Telegram, 

Skype, Discord, etc.). Computação em Nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos de oferta de serviço 

(IaaS, PaaS, SaaS), modelos de implementação, serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft, etc.). 

Segurança da Informação: fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (vírus, worms, 

trojan, etc.), aplicativos de segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.). Ambientes Corporativos: serviços 

de rede, autenticação e autorização, domínio, compartilhamento de pastas e recursos. 

 

2.3. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL  

A Administração Pública: princípios da Administração Pública. Poderes administrativos. Atos administrativos. 

Licitações e contratos administrativos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime especial, regime 

trabalhista, expediente funcional e organizacional. Cargo, emprego e função pública. Órgãos públicos. 

Improbidade administrativa. Processo administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: dos 

Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - art. 5º; dos Direitos 

Sociais - arts. 6º ao 11º; da Nacionalidade - arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos - arts. 14º ao 16º; da 

Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; dos Municípios – arts. 29º ao 31º; da Administração 

Pública – arts. 37º ao 41º. 
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2.4. MATEMÁTICA  

Raciocínio Lógico. Conjuntos: relações de pertinência, inclusão, igualdade e operações. Razão e Proporção. 

Geometria Plana e Espacial. Regra de três simples e composta. Porcentagem e Juros Simples. Sistema Lineares. 

Progressão Aritmética e Geométrica. Análise Combinatória e Probabilidade. Estatística: média, moda e 

mediana. Trigonometria no Triângulo Retângulo. Sequência lógica. Álgebra básica. 

 

4. PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA CADA CARGO:  

 

ANALISTA CONTÁBIL 

CONTABILIDADE GERAL: Patrimônio: Conceito, bens, direitos e obrigações, patrimônio líquido. Conta: 
determinação dos débitos e dos créditos, contas correntes. Escrituração: livros obrigatórios, métodos de 
escrituração, partidas dobradas. Fórmulas de lançamentos. Elaboração das demonstrações financeiras 
exigidas pela Lei nº 6.404/76, suas alterações e legislação complementar: conceito, obrigatoriedade, 
conteúdo, forma de apresentação, elaboração e critérios de contabilização. Levantamento de balancetes 
periódicos. Análise das demonstrações financeiras: índices de liquidez, endividamento, rotação de estoques. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: Conceituação, objeto e campo de aplicação. Composição do patrimônio público. 
Variações patrimoniais do setor público: qualitativas, quantitativas. Receita e despesa sob o enfoque 
patrimonial. Mensuração de ativos. Ativo imobilizado. Ativo Intangível. Reavaliação e redução ao valor 
recuperável. Depreciação, amortização e exaustão. Mensuração de 39 passivos. Provisões. Passivos 
contingentes. Despesa Pública: conceito, estágios e classificações. Receita Pública: conceito, estágios e 
classificações. Execução orçamentária e financeira. Regime Contábil. Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 
(Normas Gerais de Direito Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, 
Estados e Municípios). Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) – edição atualiazada. 
 

ANALISTA JURÍDICO 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies e 
invalidação; Anulação e revogação; Prescrição. Controle da administração pública: controle administrativo, 
controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: classificação, administração e 
utilização; Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. Contrato 
administrativo: conceito, peculiaridades, controle, formalização, execução e inexecução; Licitação: princípios, 
obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos e modalidades; Contratos de concessão de serviços 
públicos; Contratos de gestão. Agentes administrativos: investidura e exercício da função pública; direitos e 
deveres dos funcionários públicos. Regimes jurídicos; Processo administrativo: conceito, princípios, fases e 
modalidades. Poderes da administração: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar; 
Poder de polícia: conceito, finalidade e condições de validade. Intervenção do Estado na propriedade: 
desapropriação, servidão administrativa, requisição, ocupação provisória e limitação administrativa; Direito 
de construir e seu exercício; Loteamento e zoneamento; Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Princípios 
básicos da administração; Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e reparação do dano; 
Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; Sanções penais e civis; Improbidade administrativa. Serviços 
públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de prestação; Concessão e 
autorização dos serviços públicos. Organização administrativa: noções gerais; Administração direta e indireta, 
centralizada e descentralizada: autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Desapropriação; Bens suscetíveis de desapropriação: autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista; Competência para decretá-la; Desapropriação judicial por necessidade ou utilidade 
pública; Indenização e seu conceito legal; Caducidade da desapropriação; Imissão na posse do imóvel 
desapropriado; Regimes jurídicos dos servidores públicos na Constituição Federal. Intervenção do Estado na 
propriedade. Fundamentos, competência e controle judicial. Desapropriação. Servidão administrativa. 
Requisição. Ocupação temporária. Limitações administrativas. Tombamento. Controle da Administração 
Pública. Controle político e administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, objetivo e classificação. 
Controle e processo administrativo. Tribunal de Contas. Improbidade administrativa. DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Fundamentos constitucionais dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres 
individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; 
nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias constitucionais individuais; garantias 
dos direitos coletivos, sociais e políticos; remédios do Direito Constitucional. Poder Legislativo: fundamento, 
atribuições e garantias de independência. Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e 
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chefia de governo; atribuições e responsabilidades do presidente da República. Ordem social: base e objetivos 
da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; comunicação social; 
meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. DIREITO CIVIL: Aplicação da lei Nº tempo e no espaço; 
interpretação da lei; analogia; Princípios gerais do direito e equidade. Das pessoas; Das pessoas naturais; Das 
pessoas jurídicas; Do domicílio. Dos bens; Das diferentes classes de bens. Dos fatos jurídicos; Do negócio 
jurídico; Dos atos jurídicos lícitos; Dos atos ilícitos; Da prescrição e da decadência; Da prova. Do direito das 
obrigações; Das modalidades das obrigações; Da transmissão das obrigações; Do adimplemento e extinção 
das obrigações; Do inadimplemento das obrigações; Dos contratos em geral; Das várias espécies de contratos; 
Dos atos unilaterais; Dos títulos de crédito; Da responsabilidade civil; Das preferências e privilégios creditórios. 
Do direito das coisas; Da posse; Dos direitos reais; Da propriedade; Da superfície; Das servidões; Do usufruto; 
Do uso; Da habitação; Do direito do promitente comprador; Do penhor, da hipoteca e da anticrese. Do direito 
de empresa; Do empresário; Da sociedade; Da sociedade não personificada; Da sociedade em comum; Da 
sociedade em conta de participação; Da sociedade personificada; Da sociedade simples; Da sociedade em 
nome coletivo; Da sociedade em comandita simples; Da sociedade limitada; Da sociedade anônima; Da 
sociedade em comandita por ações; Da sociedade cooperativa; Das sociedades coligadas; Da liquidação da 
sociedade; Da transformação, da incorporação, da fusão e da cisão das sociedades; Do estabelecimento; Dos 
institutos complementares; Do registro; Do nome empresarial; Dos prepostos; Da escrituração. DIREITO 
TRIBUTÁRIO: Direito tributário: conceito e princípios. Tributo: conceito e espécies. Código Tributário Nacional. 
Normas gerais de direito tributário. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de 
incidência); sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. Crédito 
tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e 
decadência. Repetição do indébito. Responsabilidade tributária. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade 
pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações 
do poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da repartição das receitas 
tributárias. Tributos municipais: fatos geradores, bases de cálculo, sujeitos ativos, sujeitos passivos, 
imunidades, isenções, reduções de base de cálculo e de alíquotas, lançamento e cobrança. Cobrança judicial 
da Dívida Ativa - Lei n° 6.830/80. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil. Ação Popular. 
Ação Civil Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de 
Segurança Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de repetição 
de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. Outras medidas 
judiciais de natureza tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. 
 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

Teorias de Administração. Planejamentos Estratégico, Tático e Operacional. Estratégias. Processo 
decisório. Estrutura organizacional. Visão das principais áreas funcionais de uma organização: 
marketing, finanças, recursos humanos, logística e produção. Organização, sistemas e métodos: 
comparação crítica das principais abordagens aos estudos das organizações. Problemas básicos de 
concepção das estruturas e processos organizacionais em diferentes níveis: global, intermediário e 
operacional. Ligações da estrutura e do processo com a estratégia e o desempenho. Gestão pela 
qualidade, qualidade total, 5S, programa PDCA. Administração de Recursos Humanos (RH): 
estratégias e desafios de RH. Clima organizacional e Cultura Organizacional. Planejamento de 
pessoal e sistema de informação de RH. Gerenciamento de Desempenho. Recrutamento e Seleção. 
Desenvolvimento de RH e treinamento. Competências pessoais e organizacionais, remuneração por 
desempenho ou por competência. Administração Logística: padronização, normalização, 
classificação e inspeção de materiais. Compras, especificações, seleção de fornecedores e análise de 
valor. Gestão de estoques. Logística de suprimentos. Gestão de transportes e de armazenagem. 
Administração de Sistemas de Informação: tipos e uso de informação. Tratamento de informações. 
Conceitos e propriedades dos sistemas de informação. Elaboração de um sistema de informação. 
Custos e benefícios de um sistema de informações. Administração Pública: princípios, concessão e 
permissão de serviços públicos. Lei de Responsabilidade Fiscal. Contratos administrativos. 
Orçamento. Licitação: conceito, princípios, modalidades. Dispensa e inexigibilidade. Edital: aspectos 
principais. Contabilidade Geral: sistema contábil, demonstrações contábeis. Patrimônio. Conceitos de 
ativo, passivo, receita, despesa e resultado. Custo. Técnicas de orçamento e controle. Contabilidade 
Geral; Contabilidade de custos; Legislação e ética profissional do contabilista; Princípios 
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fundamentais de contabilidade e Normas brasileiras de contabilidade. Contabilidade Pública. 
Contabilidade Gerencial. Teoria da Contabilidade. Noções sobre auditoria. Noções gerais, campo de 
aplicação, objeto, comparações com a contabilidade empresarial. Regimes contábeis: Conceito, 
princípios, regimes e regime adotado no Brasil. Orçamento público: Significado e processo, definição, 
princípios orçamentários, ciclo orçamentário, orçamento por programas, categorias de programação, 
orçamento base zero. Receita pública: Conceito, classificação, receita orçamentária e extra 
orçamentária, estágios, restituição e anulação de receitas, escrituração, dívida ativa. Despesa pública: 
Conceito e classificação. Licitação; Conceito, legislação aplicada, edital, modalidades de licitação. 
Estágios da despesa: fixação da despesa, empenho, liquidação da despesa. Restos a pagar, dívida 
pública e regime de adiantamento. 
 
ANALISTA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Licitações e Contratos: Conhecimento sobre a Lei de Licitações e Contratos Administrativos: nº 14.133/21 e 

alterações. Conhecimento sobre documentação, preparação de editais e demais documentos necessários à 

realização do processo licitatório. Fases do procedimento de licitação: abertura, habilitação, classificação, 

adjudicação e aprovação. Conhecimento sobre normas de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado da 

Bahia, no que se refere ao processo licitatório. Noções de Direito Administrativo: Princípios da Administração 

Pública. Atos Administrativos. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e 

descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Noções de 

Direito Financeiro e Orçamentário: Atividade financeira do Estado. Receita: conceito, classificação, fases, 

renúncia. Despesa: conceito, classificação, fases. Controle: transparência, controle e fiscalização: 

instrumentos de transparência, prestação de contas, relatório da gestão fiscal, órgãos encarregados pela 

fiscalização, principais pontos de fiscalização. Lei nº 4.320/64. Lei nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Constituição Federal. 

 

ANALISTA ADMINISTRATIVO 

Administrador Introdução à Administração. Teoria Geral da Administração: Evolução da Teoria e da prática 

nas organizações. Administração de Recursos Humanos. Organização Sistemas e Métodos. Gestão da 

Qualidade. Sistema de Administração de Materiais. Administração Financeira. Administração Estratégica, 

Administração Pública: Licitações: modalidades, prazos, contratos, habilitação. Contratos Administrativos. 

Patrimônio Público. Bens Públicos. Controle da Administração Pública. Responsabilidade Civil da 

Administração e Lei de Responsabilidade Fiscal. Organizações: processos administrativos e de trabalho, 

estrutura organizacional, autoridade, delegação, descentralização, mudança e inovação organizacionais, 

comunicação. Liderança: eficiência e eficácia. Competitividade. Competências gerenciais. Administração de 

projetos. 

  

ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS 

Direito Administrativo: Atos Administrativos: conceito; requisitos; atributos; classificação; invalidação. 

Contratos Administrativos: ideia central sobre contrato; formalização; execução. Licitações: conceitos, 

aplicabilidade e prática da Lei Federal nº 14.133/21, e suas alterações. Lei Complementar nº. 101/2000 - 

Responsabilidade Fiscal: conceitos, aplicabilidade e prática. Lei Federal 4.320/64: conceitos e aplicabilidade. 

Controle Da Administração Pública: Controle administrativo: conceito e características. Controle interno e 

controle externo da Administração Pública. Tutela administrativa, supervisão e vinculação na administração. 

Controle parlamentar e controle popular. Controle Jurisdicional da Administração Pública: conceito; 

características; ações judiciais de oposição à Administração Pública. Servidores Públicos: cargo, emprego e 

função pública. Princípios constitucionais dos servidores públicos. Direitos, vantagens, deveres, proibições e 

responsabilidade dos servidores públicos. 

 

ANALISTA LEGISLATIVO 

Direito Administrativo: Conceito. Objeto. Fontes. Princípios Constitucionais. Poderes da Administração. 
Deveres. O uso e o abuso do poder. Organização administrativa brasileira. Da Organização Administrativa: 
Administração direta e indireta. Autarquias. Fundações Públicas. Empresas Públicas. Sociedades de Economia 
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Mista. Poderes administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, regulamentar, disciplinar e de polícia. 
Processo administrativo disciplinar. Do ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, 
espécie. Sanções penais. Peculiaridades e Interpretação dos Contratos Administrativos. Serviços Públicos. 
Serviços delegados (concessões, permissões e autorizações), convênios e consórcios. Direitos e deveres. 
Responsabilidades. Direitos dos Usuários. Controle da administração pública: Controle interno. Controle 
externo, inclusive a cargo do Tribunal de Contas. Controle jurisdicional. Sistema de Contencioso administrativo 
e Sistema de jurisdição una. Instrumentos do controle jurisdicional. Investidura. Domínio Público: Bens 
públicos. Administração, utilização e alienação de bens públicos. Imprescritibilidade, impenhorabilidade e não 
oneração de bens públicos. Aquisição de bens pela administração. Responsabilidade Civil da Administração. 
Poder de polícia. Desapropriação. Lei de Improbidade Administrativa. Direito Constitucional: Constituição: 
Conceito. Classificação das Constituições. Poder Constituinte Originário e Poder Constituinte Derivado: 
Características. Emenda à Constituição. Hierarquia das Normas Jurídicas. Princípio da Supremacia da 
Constituição. Revisão Constitucional. Controle de Constitucionalidade das Leis. Normas Constitucionais: 
Eficácia. Aplicabilidade. Interpretação. Integração. Direitos e garantias fundamentais: Direitos e deveres 
individuais e coletivos. Direitos sociais. Da nacionalidade. Dos direitos políticos. Dos partidos políticos. 
Princípios do Estado de Direito: legalidade, igualdade, controle judiciário. Garantias constitucionais: Conceito. 
Classificação. Mandado de Segurança. Direito de petição. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 
Federação: Soberania e autonomia do Estado Federal. Da Organização do Estado. Repartição de 
competências. Intervenção Federal nos Estados e nos Municípios. Divisão de poderes. A unidade do Poder 
Estatal. Princípios e normas da Administração Pública. Servidores Públicos. Da Organização dos Poderes. Poder 
Legislativo. Poder Judiciário. Poder Executivo. Cargos Essenciais à Justiça. Direito Tributário: Conceito. 
Conteúdo. Natureza. Autonomia. Fontes. Relação com o Direito Financeiro. Sistema Constitucional Tributário: 
Princípios constitucionais do Direito Tributário. Limitações do Poder de Tributar. Competência tributária. 
Impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Capacidade tributária. Legislação tributária: vigência no 
tempo e no espaço. Aplicação. Hermenêutica tributária. Interpretação e integração de legislação tributária no 
Código Tributário Nacional. Norma Tributária: Incidência. Vigência. Aplicação. Interpretação. Tributos: 
Conceito. Natureza Jurídica. Classificação. Espécies. Direito Processual: Jurisdição: Conceito. Características. 
Poderes. Princípios. Espécies. Competência: Espécies. Modificações. Prevenção. Incompetência. Conflito de 
competência. Ação: Conceito. Natureza Jurídica. Condições. Classificação. Elementos. Cumulação de ações. 
Processos: Conceito. Espécies. Procedimento. Princípios. Pressupostos. Formação do Processo. Prazos: 
Conceito. Classificação. Princípios. Comunicação. Preclusão. Decadência. Sujeitos da Relação Processual: Das 
partes e dos procuradores. Do Juiz. Do Ministério Público. Dos Órgãos Auxiliares da Justiça. Sujeitos. 
Capacidade. Representação. Substituto processual. Litisconsórcio e suas espécies: Assistência. Intervenção de 
terceiros. Oposição. Nomeação à autoria. Denunciação da lide. Chamamento ao processo. Dos Atos 
processuais: Forma, tempo e lugar. Teorias das Nulidades. Preclusão. Decadência. Do Procedimento Ordinário: 
Peculiaridades. Do Procedimento Sumário: Peculiaridades. Do Procedimento Sumaríssimo: Peculiaridades. Da 
Petição inicial: Conceito. Requisitos. Pedido. Juízo de Admissibilidade. Aditamento. Indeferimento. Do Pedido: 
Espécies. Modificação. Cumulação. Da Resposta do Réu: Contestação. Exceções. Reconvenção. Da Revelia: 
Conceito. Caracterização. Efeitos. Das providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo. 
Da Antecipação da Tutela. Da Prova: Conceito. Modalidades. Princípios Gerais. Espécies. Objeto. Ônus. 
Valoração. Da Audiência de Instrução e Julgamento. Da Sentença. Da coisa Julgada. Dos Recursos: Conceito. 
Princípios. Fundamentos. Classificação. Pressupostos de Admissibilidade. Efeitos. Juízo de mérito. Apelação. 
Agravo de Instrumento. Agravo Retido. Recurso Extraordinário. Recurso Especial. Recurso Ordinário. 
Embargos de Declaração. Embargos Infringentes. Embargos de Divergência. Da Ação Rescisória. Das 
Nulidades. Do Processo de Execução: Pressupostos. Princípios. Espécies. Penhora. Avaliação. Arrematação. 
Incidentes. Da defesa dos Executados. Dos Embargos do Devedor: Natureza Jurídica. Procedimento. Dos 
Embargos de Terceiro: Natureza Jurídica. Legitimidade. Procedimento. Da Execução Fiscal (Lei nº 6.830/80 
dívida ativa): características. Processamento. Da Ação Monitória. Do Processo Cautelar: Disposições Gerais. 
Poder Geral de Cautela. Requisitos para o deferimento da medida cautelar. Dos Procedimentos cautelares 
Específicos: Arresto. Sequestro. Busca e apreensão. Exibição. Produção antecipada de provas. Arrolamento de 
bens. Justificação. Protestos. Da ação de consignação em pagamento. Das ações possessórias. Da ação de 
Usucapião. Do Mandado de Segurança. Da Ação popular. Conhecimentos para a execução das atividades 
pertinentes às características e à especificidade do cargo. 
 
ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Algoritmos e Programação de Computadores: Programação Estruturada, Fluxogramas, Processo de Tradução, 

Tipos de Dados, Manipulação de Arquivos; Paradigma da Orientação a Objetos: Classe, Objeto, Atributo, 
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Método, Encapsulamento, Herança, Polimorfismo, Associação; Estruturas de Dados: Listas, Filas, Pilhas, 

Árvores, Grafos, Pesquisa e Ordenação; Tecnologias de Desenvolvimento: Fundamentos Full-Stack, HTML5, 

CSS3, REST, Backend, Frontend, Websocket, API; Linguagens de Programação: Javascript, Typescript, PHP 7 e 

superior, Fundamentos de Java; Engenharia de Requisitos, Modelos de Desenvolvimento, Unified Modeling 

Language (UML) 3.0, Metodologia Ágil; Teste de Software: Fundamentos, TDD, BDD; Gestão de Projetos: 

Fundamentos, Ciclo de Vida. Banco de Dados: Fundamentos, Modelo Entidade-Relacionamento, Modelo 

Relacional, Linguagem SQL, Normalização; Sistemas Gerenciadores de Bancos de Dados: Fundamentos, 

Componentes, Instalação, Configuração, Consultas, Armazenamento, Indexação, Controle de Transações, SQL 

Server 2019, MySQL 8. UX/UI Designer: Fundamentos, Usabilidade, Acessibilidade; Sistemas Operacionais 

Servidores: Fundamentos, Instalação, Configuração, Windows Server 2019, Ubuntu Linux 20.04. Análise de 

Dados: Fundamentos, Data Warehouse, Estruturas Multidimensionais, ETL, Big Data, Relatórios Dinâmicos. 

 

ANALISTA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Teorias da Comunicação. Teorias do Jornalismo. Constituição da República Federativa do Brasil e direito à 

informação e direito de opinião. ÉTICA NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, Jornalismo, Publicidade e Propaganda, 

Radialismo e Redes Sociais. Regulamentação das profissões da área de comunicação: Relações Públicas, 

Publicidade e Propaganda, Jornalismo e Radialismo. Direito autoral de publicação de fotos e textos, ilustrações 

e peças de comunicação do meio eletrônico. Leis de Imprensa. Direito de resposta. Comunicação e Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. Meios de Comunicação e Globalização. Opinião pública: teorias e métodos 

de pesquisa. REDAÇÃO NO JORNALISMO IMPRESSO: Notícia, opinião e análise. GÊNEROS JORNALÍSTICOS: 

Características e uso, Estudos de noticiabilidade. CAPTAÇÃO DA INFORMAÇÃO: Pauta, formas e 

comportamento profissional. AGÊNCIAS DE NOTÍCIAS: Importância, uso e relacionamento. Edição de 

informações captadas. FOTOGRAFIA NO JORNALISMO IMPRESSO E DIGITAL Equipamentos e técnicas 

analógicas e digitais. REDES SOCIAIS: Importância, limites, características, usos e tipos. Tecnologias de 

construção de redes sociais. Principais redes sociais. GESTÃO ESTRATÉGICA DA COMUNICAÇÃO 

ORGANIZACIONAL: Comunicação interna; comunicação integrada interna externa; planejamento estratégico. 

 

INTÉRPRETE DE LIBRAS 

A história do tradutor e intérprete de Língua de Sinais. Legislação acerca da LIBRAS, da educação e da 
acessibilidade para os surdos. Regulamento para tradução e interpretação de Língua de Sinais. Formação, 
atribuições e atuação do profissional tradutor e intérprete de LIBRAS. Implicações éticas na atuação do 
profissional tradutor e intérprete de LIBRAS. Aspectos linguísticos e gramaticais da LIBRAS. A fluência da 
LIBRAS na tradução e interpretação de LIBRAS. Modelos de tradução e interpretação de LIBRAS. O papel do 
Intérprete de Língua de Sinais nas diferentes instâncias sociais. Educação de Surdos e o tradutor e intérprete 
de Língua de Sinais. 
 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Redação Oficial: ofícios, comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição de 

correspondência. Noções básicas de relações humanas. Noções de controle de materiais, organização de 

arquivos. Noções básicas de atendimento ao público. Noções de recebimento e transmissão de informações. 

Noções básicas de informática: editores de texto (Word) e planilhas eletrônicas (Excel). Ética profissional e 

relações interpessoais. Fundamentos básicos de administração: conceitos, características e finalidade. 

Funções administrativas: planejamento, organização, controle e direção. Rotinas administrativas: técnicas de 

arquivo e protocolo. Racionalização do trabalho. Higiene e segurança do trabalho: conceito, importância, 

condições do trabalho. Técnicas administrativas e organizacionais. Motivação. Comunicação. Etiqueta no 

trabalho. Comunicação interpessoal. Atendimento ao público. Qualidade no atendimento. 

 

ASSISTENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Conceituação de Licitação. PREGÃO: Conceituação de Pregão, Abrangência do Pregão, Vantagens do Pregão, 

Objetivos esperados. PREGÃO PRESENCIAL: Legislação aplicável, Finalidade e princípios, Classificação de bens 

e serviços comuns, Atribuições da autoridade competente, Perfil e atribuições do pregoeiro, Providencias 
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prévias à sessão do Pregão, Fase Externa, Roteiro para execução, Termo de referência, Benefícios do Pregão, 

Negociação, Implicações da Lei Complementar 123/06 no Pregão Presencial. Benefícios para microempresas 

e empresas de pequeno porte, Pregão destinado exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno 

porte. PREGÃO ELETRÔNICO: Conceito. Legislação aplicável. Fases. Finalidade. Abrangência. Provedor do 

Sistema. Chave de Identificação e Senha. Divulgação. Credenciamento. Abertura e classificação das propostas. 

Etapa de lances. Negociação. Habilitação. Recursos. Adjudicação. Ata do Pregão. Sanções aplicáveis. 

Implicação da Lei Complementar 123/06 no Pregão Eletrônico. Demais modalidades de licitação 

(concorrência, tomada de preços, convite), características. Recursos. Fase interna e Externa. Cronograma 

editalício e prazos. Inexigibilidade para licitar. Lei nº 123/2006. Lei nº 14.133/2021. 

 

ASSISTENTE LEGISLATIVO 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Introdução ao Direito Administrativo. Origem, natureza jurídica e objeto do Direito 

Administrativo. Os diferentes critérios adotados para a conceituação do Direito Administrativo. Fontes do 

Direito Administrativo. Regime jurídico‐administrativo. Conceito. Conteúdo: supremacia do interesse público 

sobre o privado e indisponibilidade, pela Administração, dos interesses púbicos. Princípios expressos e 

implícitos da Administração Pública. Organização administrativa. Centralização, descentralização, 

concentração e desconcentração. Administração direta. Conceito. Órgão público: conceito; teorias sobre as 

relações do Estado com os agentes públicos; características e classificação. Administração indireta. Conceito. 

Autarquias. Agências reguladoras. Agências executivas. Fundações públicas. Empresas públicas. Sociedades 

de economia mista. Consórcios públicos. Entidades paraestatais e terceiro setor. Serviços sociais autônomos. 

Entidades de apoio. Organizações sociais. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Atos 

administrativos. Conceito. Fatos da administração, atos da administração e atos administrativos. Requisitos 

ou elementos. Atributos. Classificação. Atos administrativos em espécie. Extinção dos atos administrativos: 

revogação, anulação e cassação. Convalidação. Vinculação e discricionariedade. Atos administrativos nulos, 

anuláveis e inexistentes. Decadência administrativa. Processo administrativo. Disposições doutrinárias 

aplicáveis. Poderes e deveres da Administração Pública. Poder regulamentar. Poder hierárquico. Poder 

disciplinar. Poder de polícia. Dever de agir. Dever de eficiência. Dever de probidade. Dever de prestação de 

contas. 6.9 Abuso do poder. 7 Controle da Administração Pública. 7.1 Conceito. 7.2 Classificação das formas 

de controle. 7.2.1 Conforme a origem. 7.2.2 Conforme o momento a ser exercido. 7.2.3 Conforme a amplitude. 

7.3 Controle exercido pela Administração Pública. 7.4 Controle legislativo. 7.5 Controle judicial. 8 Improbidade 

administrativa. 8.1 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 8.2 Disposições doutrinárias aplicáveis. 9 Agentes 

públicos. 10 Licitações. 10.1 Legislação pertinente. 10.1.1 Lei nº 8.666/1993 e Lei nº. 14.133/2021. 10.1.2 Lei 

nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 10.1.3 Decreto nº 7.892/2013 (Sistema 

de Registro de Preços). 10.1.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas). 10.1.5 Fundamentos constitucionais. 10.2 Disposições doutrinárias. 10.2.1 Conceito. 10.2.3 Objeto 

e finalidade. 10.2.4 Destinatários. 10.2.5 Princípios. 10.2.6 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 

10.2.7 Modalidades. 10.2.8 Tipos. 10.2.9 Procedimento. 10.2.10 Anulação e revogação. 10.2.11 Sanções 

administrativas. 11 Contratos administrativos. 11.1 Legislação pertinente. 11.1.1 Lei nº 8.666/1993 e suas 

alterações. 11.1.2 Lei nº 11.107/2005 e Decreto nº 6.017/2007 (Consórcios Públicos). 11.2 Disposições 

doutrinárias. 11.2.1 Conceito. 11.2.2 Características. 11.2.3 Vigência. 11.2.4 Alterações contratuais. 11.2.5 

Execução, inexecução e rescisão. 11.2.6 Convênios e instrumentos congêneres. 11.2.7 Consórcios Públicos. 12 

Desapropriação: conceito, características, fundamentos, requisitos constitucionais, objeto, beneficiários, 

indenização e seu pagamento, desapropriação indireta e por zona. 13 Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011 

(arts. 3º ao 11). 14 Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no que concerne a Conselhos Profissionais. 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição. 1.1 Conceito, objeto, elementos e classificações. 1.2 Supremacia 

da Constituição. 1.3 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.4 Interpretação das normas constitucionais. 

1.4.1 Métodos, princípios e limites. 2 Princípios fundamentais. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 

Direitos e deveres individuais e coletivos. 3.2 Habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção e 

habeas data. 3.3 Direitos sociais. 3.4 Nacionalidade. 3.5 Direitos políticos. 3.6 Partidos políticos. 4 Organização 

do Estado. 4.1 Organização político‐administrativa. 4.2 Estado federal brasileiro. 4.3 A União. 4.4 Estados 
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federados. 4.5 Municípios. 4.6 O Distrito Federal. 4.7 Territórios. 5 Administração Pública. 5.1 Disposições 

gerais. 5.2 Servidores públicos. 6 Organização dos poderes no Estado. 6.1 Mecanismos de freios e contrapesos. 

6.2 Poder Legislativo. 6.2.1 Estrutura, funcionamento e atribuições. 6.2.2 Fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária. 6.2.3 Tribunal de Contas da União (TCU). 6.4 Poder Judiciário. 6.4.1 Disposições gerais. 6.4.2 

Órgãos do Poder Judiciário. 6.4.2.1 Organização e competências. 6.4.3 Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

7Funções essenciais à Justiça. 7.1 Ministério Público. 7.2 Advocacia Pública. 7.3 Defensoria Pública. 8 Defesa 

do Estado e das instituições democráticas. 9. Sistema Tributário Nacional. 10 Finanças públicas. 10.1 Normas 

gerais. 10.2 Orçamentos. 11 Ordem econômica e financeira. 11.1 Princípios gerais da atividade econômica. 

11.2 Sistema Financeiro Nacional. 12 Poder constituinte. 12.1 Características. 12.2 Poder constituinte 

originário. 12.3 Poder constituinte derivado. 13 Controle da constitucionalidade. DIREITO CIVIL: 1 Lei: vigência, 

aplicação da lei no tempo e no espaço, integração e interpretação. 2 Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro. 3 Pessoas naturais e jurídicas: personalidade, capacidade, direitos de personalidade. 4 Domicílio. 5 

Bens: conceito e espécies. 6 Fatos e atos jurídicos: negócios jurídicos, requisitos, defeitos dos negócios 

jurídicos, modalidades dos negócios jurídicos, forma e prova dos atos jurídicos, nulidade e anulabilidade dos 

negócios jurídicos, atos ilícitos, abuso de direito, prescrição e decadência, caso fortuito e força maior. 7 

Direitos reais. 7.1 Espécies. 8 Direito de família: direito pessoal, casamento, relações de parentesco, direito 

patrimonial, regime de bens entre os cônjuges, usufruto e administração dos bens de filhos menores, 

alimentos, bem de família, união estável, tutela e curatela. 9 Direito das sucessões: sucessão em geral, 

sucessão legítima, sucessão testamentária, inventário e partilha. 10 Direito das obrigações: modalidades, 

transmissão, adimplemento e extinção, inadimplemento. 11 Contratos: formação, teoria da imprevisão, 

evicção, vícios redibitórios, extinção e espécies. 12 Responsabilidade civil, inclusive por danos causados ao 

ambiente, ao consumidor e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico. 13 Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 14 Registros públicos. 15 Contratos Bancários: depósito 

bancário, mútuo bancário, desconto bancário, abertura de crédito. 25 Contrato de Seguro. DIREITO PENAL: 1 

Código Penal. 1.1 Dos Crimes contra a Administração Pública. 1.2 Dos Crimes contra a Fé Pública. 1.3 Dos 

Crimes contra a Incolumidade Pública. 1.4 Da Aplicação da Lei Penal. 1.5 Do Crime. 1.6 Da Imputabilidade. 1.7 

Do Concurso de Pessoas. 1.8 Das Penas. 1.9 Da Extinção da Punibilidade. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 

13.105/2015 – Novo Código de Processo Civil. 2 Normas processuais civis.3 Jurisdição. 4 Ação. 4.1 Conceito, 

natureza, elementos e características. 4.2 Condições da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 

Preclusão. 7 Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e 

procuradores. 7.3 Despesas, dos honorários advocatícios e das multas. 7.4 Procuradores. 7.5 Sucessão das 

partes e dos procuradores. 8 Litisconsórcio. 9 Intervenção de terceiros. 10 Poderes, deveres e 

responsabilidade do juiz. 11 Ministério Público. 12 Advocacia Pública. 13 Defensoria Pública. 14 Atos 

processuais. 14.1 Forma dos atos. 14.2 Tempo e lugar. 14.3 Prazos. 14.4 Comunicação dos atos processuais. 

14.5 Nulidades. 14.6 Distribuição e registro. 14.7 Valor da causa. 15 Tutela provisória. 16 Formação, suspensão 

e extinção do processo. 17 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 17.1 Procedimento 

comum. 17.2 Disposições Gerais. 17.3 Petição inicial. 17.4 Improcedência liminar do pedido. 17.5 Contestação, 

reconvenção e revelia. 17.6 Julgamento conforme o estado do processo. 17.7 Provas. 17.8 Sentença e coisa 

julgada.18 Processos de execução. 19 Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 

19.1Disposições gerais. 19.2 Ordem dos processos. 19.3 Incidente de Assunção de Competência. 19.4 

Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade. 19.5 Conflito de competência. 19.6 Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas. 19.7 Reclamação. 20 Recursos. 21 Recursos para os tribunais superiores. 21.1 Recurso 

ordinário. 21.2 Recursos extraordinário e especial. 21.3 Julgamento dos recursos extraordinário e especial 

repetitivos. 21.4 Agravo em recursos extraordinário e especial. 21.5 Embargos de divergência. 22 Mandado 

de segurança. 23 Ação civil pública. DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Definição e conteúdo do direito tributário, noção 

de tributo e suas espécies. 2 O Sistema Constitucional Tributário Brasileiro, princípios constitucionais 

tributários, competências tributárias, discriminação das receitas tributárias, limitações constitucionais ao 

poder de tributar. 3 Vigência e aplicação da legislação tributária no tempo e no espaço. Interpretação e 

integração da legislação tributária. O fato gerador da obrigação tributária. 4 Obrigação tributária principal e 

acessória, hipótese de incidência e fato imponível. 5 Capacidade tributária. 6 Sujeito ativo da obrigação 



             
 

44 

tributária, parafiscalidade. 7 Sujeito passivo da obrigação tributária, direto e indireto. 8 Responsabilidade pelo 

tributo e responsabilidade por infrações. 9. Imunidade e isenção tributária, anistia. 10 Crédito tributário; 10.1 

constituição do crédito tributário; 10.2 lançamento: definição, modalidade e efeitos do lançamento; 10.3 

suspensão do crédito tributário; 10.4 extinção do crédito tributário; 10.5 exclusão do crédito tributário. 10.6 

Garantias e privilégios do crédito tributário; 11 Preferências e cobrança em falência; 12. Responsabilidade dos 

sócios em sociedade por quotas de responsabilidade limitada; 13 Dívida ativa (Lei nº 6.830/80) e Execução 

Fiscal; 14 Infrações e sanções tributárias. 15.Mandado de segurança tributário; 16 Ação anulatória de débito 

fiscal; 17 Ação de repetição de indébito tributário.DIREITO DO TRABALHO: 1. Fontes do direito do trabalho e 

princípios aplicáveis. 2. Direitos constitucionais dos trabalhadores. 3. Relação de trabalho e relação de 

emprego. 4. Sujeitos do contrato de trabalho. 5. Contrato individual de trabalho. Alteração, suspensão, 

interrupção e rescisão do contrato de trabalho. 6. Aviso prévio. 7. Estabilidade e garantias provisórias de 

emprego. 8. Jornada de trabalho e descanso. 9. Salário mínimo. 10. Férias. 11. Salário e remuneração. 12. 

FGTS. 13. Segurança e medicina no trabalho. 14. Proteção ao trabalho do menor. 15. Proteção ao trabalho da 

mulher. 16. Direito coletivo do trabalho. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1 Procedimentos nos dissídios 

individuais. 1.1 Reclamação. 1.2 Jus postulandi. 1.3 Revelia. 1.4 Exceções. 1.5 Contestação. 1.6 Reconvenção. 

1.7 Partes e procuradores. 1.8 Audiência. 1.9 Conciliação. 1.10 Instrução e julgamento. 1.11 Justiça gratuita. 

2 Provas no processo do trabalho. 2.1 Interrogatórios. 2.2 Confissão e consequências. 2.3 Documentos. 2.4 

Oportunidade de juntada. 2.5 Prova técnica. 2.6 Sistemática da realização das perícias. 2.7 Testemunhas. 3 

Recursos no processo do trabalho. 3.1 Disposições gerais. 3.1.1 Efeitos suspensivo e devolutivo. 3.1.2 Recursos 

no processo de cognição. 3.1.3 Recursos no processo de execução. 4 Processos de execução. 4.1 Liquidação. 

4.2 Modalidades da execução. 4.3 Embargos do executado ‐ impugnação do exequente. 5 Prescrição e 

decadência no processo do trabalho. 6 Competência da justiça do trabalho. 7 Rito sumaríssimo no dissídio 

individual. 8 Comissão prévia de conciliação nos dissídios individuais. 9 Ação rescisória no processo do 

trabalho. 10 Mandado de segurança. 10.1 Cabimento no processo do trabalho. 11 Dissídios coletivos. 

 

ASSISTENTE EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Sistemas operacionais: Conceitos. Históricos. Microsoft Windows Server. Linux. Bancos de dados: 
fundamentos de bancos de dados. Dependências funcionais. Modelagem de dados. Normalização. Operações. 
Linguagem SQL: comandos de controle, manipulação e definição. Oracle PL/SQL. SGBDs - Oracle e Microsoft 
SQL Server. Programação e desenvolvimento: ciclo de vida do software. Metodologias de desenvolvimento de 
software. Construção de algoritmos e estrutura de dados. Orientação a objetos. Microsoft Visual Studio (Visual 
Basic, ASP, C#). Java. Conhecimentos de HTML5, Javascript, JQuery, AngularJS, KnockoutJS, NUnit. 
Mapeamento objetorelacional, MVC, MVVM. Metodologias ágeis: Scrum, XP, Domain Driven Design, 
Testdriven Development, CSS3, XML: XML Schema, XQuery, HL7 e Web services. Versionamento de código-
fonte. Desenvolvimento para dispositivos móveis. Padrões de projeto. Análise de requisitos. Engenharia de 
software: conceitos. Requisitos. Projeto. Desenvolvimento. Verificação. Validação e teste de software. UML: 
visão geral, modelos e diagramas. Desenvolvimento ágil: Scrum. Portais: conceitos básicos: colaboração, 
personalização, gestão do conhecimento, gestão de conteúdo, taxonomia, single signon, integração de 
sistemas. Noções de sistemas de busca e indexação de conteúdo, noções de análise das estatísticas de site. 
Servidores WEB: Microsoft IIS, Apache. Servidores de streaming. Sistemas de informações: fases e etapas. 
Documentação. Prototipação. Modelagem conceitual. Análise funcional. Administração de dados. Modelos de 
gestão: CMMi. Cobit. ITIL. Gerência de projetos: Princípios e conceitos baseados no PMBOK. Soluções de 
suporte à decisão: Inteligência de negócios. Data Warehouses e Data Marts. Modelagem multidimensional. 
Recuperação e visualização de dados. OLAP. Painéis e dashboards. Data Mining. Integração de dados: 
extração, transformação e carga (ETL). Qualidade de dados. Gestão de conteúdo (ECM). Automação de 
processo de trabalho (workflow). Gerenciamento de processos de negócio (BPM). 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2024 
 

ANEXO IV - ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

ANALISTA CONTÁBIL 

● Acompanha as atividades contábeis, financeiras e orçamentárias da Câmara, a fim de 
prestar suporte necessário e fornecer informações para a tomada de decisão da 
Coordenação e Diretoria. 
● Realiza lançamento em sistema específico de Gestão de Auditoria, os processos de 
dispensas de licitação e inexigibilidade, após publicação no Diário Oficial do Legislativo. 
● Presta suporte na verificação das eventuais inconsistências decorrentes das atividades 
desenvolvidas pelas Coordenações Financeira e de Liquidação dentro do prazo 
estabelecido pelo calendário de encerramento mensal, a fim de resguardar o equilíbrio 
das contas. 
● Contribui no atendimento às inspeções e outras solicitações dos Tribunais de Contas, 
fornecendo às Coordenações e Diretorias os elementos necessários para  subsidiar tais 
questionamentos referentes às diligências do Tribunal de Contas dos Municípios. 
● Participa dos processos de auditorias, fornecendo informações sobre registros 
contábeis e procedimentos de contabilização. 
● Realiza a escrituração dos atos e fatos contábeis, financeiros e patrimoniais da 
instituição relativos a créditos orçamentários, disponibilidade financeira, movimentações 
bancárias e de bens patrimoniais, analisando e conciliando documentos, atestando a 
integralidade e aderência a legislação, regulamentações e normas internas. 
● Prepara lançamentos contábeis diversos, por meio da análise e confronto de 
documentos classificados com o registro da razão contábil, realização de acertos de 
crédito ou débito e apropriação de históricos, valores, datas e tipos de contas, visando à 
acuracidade da contabilidade. 
● Emite notas de empenho, executando os saldos de empenhos globais e estimados, 
emitindo reforço e anulação de pré-empenho e empenho sempre que necessário. 
● Analisa e controla estoques, custos e bens patrimoniais, de modo a fornecer 
informações contábeis sobre tais fatores, a fim de indicar possíveis inconformidades. 
● Participa dos processos de auditorias, prestando esclarecimentos sobre documentos 
contábeis e procedimentos de contabilização. 
● Organiza e mantêm atualizados e conciliados os registros contábeis e a escrituração 
contábil da CMIOS. 
● Realiza os registros dos créditos orçamentários, a partir das prioridades estabelecidas, 
a fim de proceder com a execução orçamentária, observadas as normas e procedimentos 
relativos à licitação, contratos, empenho e pagamento. 
● Atualiza a tabela de despesas referentes aos contratos globais, a fim de emitir relatório 
de demonstração de saldo de empenho de contratos. 
● Orienta os servidores quanto aos procedimentos de concessão, aplicação e 
comprovação dos adiantamentos e diárias. 
● Registra e controla os créditos orçamentários e adicionais, como da programação e 
execução orçamentária e financeira de despesas, elaborando os respectivos 
demonstrativos. 
● Presta orientação aos servidores, bem como auxilia na operacionalização do sistema 
para lançamento dos dados que irão compor a proposta orçamentária, a fim de orientá- 
los e assegurar o cumprimento do procedimento. 
● Fornece às Coordenações os elementos necessários para subsidiar questionamentos 
referentes às diligências do Tribunal de Contas dos Municípios. 
● Executa os trabalhos inerentes à Liquidação da Câmara, através do levantamento e 
análise dos documentos comprobatórios do crédito, como contrato do serviço prestado, 
nota de empenho, e comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do 
serviço. 
● Realiza lançamento de informações fiscais em sistema específico, orientando 
procedimentos de registro e apuração de taxas, comissões e impostos a recolher para 
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cumprir com determinações legais e manter sob controle as informações de 
faturamento. 
● Fornece informações necessárias para a Coordenação a fim de contribuir para a 
elaboração do parecer técnico sobre as questões relativas à liquidação das despesas na 
forma da lei e das normas em vigor. 
● Contribui para a eficácia e efetividade dos sistemas de administração geral, planejando, 
coordenando, executando, controlando e avaliando atividades contábeis e financeiras. 
● Elabora textos, correspondências e outros documentos, através da redação de 
comunicados ou transcrição de dados e informações de outras fontes, a fim de submeter 
para a aprovação do superior imediato e enviar aos locais de destino. 
● Auxilia na avaliação e registro de documentos entregues à área (como recibos, notas 
fiscais, etc.), informa as divergências, com o intuito de efetuar a devolução de itens que 
não apresentam conformidade com processo de recebimento da CMIOS. 
● Elabora textos, comunicação interna e outros documentos, através da redação de 
comunicados ou transcrição de dados e informações de outras fontes, a fim de submeter 
para a aprovação do superior imediato e enviar aos locais de destino. 
● Elabora normas e procedimentos da coordenação, e desempenha outras atividades 
correlatas a fim de contribuir para a eficácia dos processos. 
● Presta apoio administrativo aos membros da equipe, utilizando-se de seus 
conhecimentos da rotina da área, seguindo as ordens e as normas estabelecidas pela 
CMIOS, a fim de garantir a execução das tarefas. 
● Comunica ao superior imediato ocorrências como erro no sistema de gestão, falta de 
material de expediente, quebras e outras irregularidades, com finalidade de retificar as 
falhas identificadas. 
● Mantém contato com diversas áreas da CMIOS e com outros órgãos, fornecendo e 
coletando informações, a fim de obter subsídios para desenvolvimento das atividades da 
mesma. 
● Elabora relatórios gerenciais sempre que necessário, via sistema e demais ferramentas, 
com o intuito de centralizar as informações e agilizar as operações da área. 
● Presta informações sobre as ações desenvolvidas na área, a fim de fornecer dados para 
definição de estratégias pela Diretoria. 
● Apoia a coordenação no monitoramento da implementação das recomendações das 
auditorias externas e internas, com base nos relatórios de divergências e indicadores da 
área, a fim de atender as exigências apontadas e contribuir com a melhoria dos 
controles operacionais. 
● Controla os documentos pertinentes à área, tendo em vista mantê-los organizados e 
acessíveis, a fim de buscar a maior agilidade dos processos. 

ANALISTA JURÍDICO 

● Representa a Câmara e promove a defesa dos seus direitos e interesses, em qualquer 
instância judicial, nas causas em que for autor, réu, assistente, oponente, terceiro 
interveniente ou, por qualquer forma, interessado. 
● Opina e emite parecer nos processos que envolvam assuntos relacionados com pessoal, 
concessão de benefícios e vantagens pecuniárias e organização do serviço público, bem 
como, quanto às questões administrativas. 
● Promove a uniformização da jurisprudência administrativa, evitando contradições e 
conflitos na interpretação, através de pareceres. 
● Exerce função normativa, supervisora e fiscalizadora em matéria de natureza jurídica, 
apoio na elaboração de atos. 
● Emite parecer nos processos que envolvam assuntos relacionados com pessoal, 
concessão de benefícios e vantagens pecuniárias e organização do serviço público, bem 
como, quanto às questões administrativas. 
● Realizar o controle interno da legalidade dos atos administrativos, conforme normas e 
procedimentos legais, monitorando as ações administrativas, a fim de fiscalizar o 
cumprimento da legislação. 
● Colabora com as demandas da Procuradoria relativas à consultoria jurídica a unidade 
administrativa nos processos de licitação e na elaboração de contratos, convênios, 
acordos, exposições de motivos e de outras peças de natureza jurídica. 
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● Presta assistência, sempre que solicitado, nas ações de assessoria à presidência e às 
unidades administrativas na elaboração de Projetos de Lei, Decretos Legislativos, 
Resoluções e outros atos administrativos no que diz respeito aos aspectos constitucionais 
e legais e à sua adequação às técnicas legislativas. 
● Monitora divulgação de leis, normas e procedimentos, acompanhando os trâmites na 
câmara legislativa e publicações no Diário Oficial do Estado, a fim de obter amplo 
conhecimento e atualização dos servidores atuantes na área jurídica. 
● Realiza estudos e pesquisas de natureza jurídica, acompanhando a organização e 
atualização do ementário de leis, pareceres e decisões administrativas, bem como 
jurisprudências em vigor, visando melhorar a condição técnica da equipe jurídica. 
● Elabora os relatórios gerenciais sempre que necessário, via sistema e demais 
ferramentas, com o intuito de centralizar as informações e agilizar as operações da área. 
● Presta informações sobre as ações desenvolvidas na área, a fim de fornecer dados para 
definição de estratégias pela Diretoria. 
● Apoia a supervisão no monitoramento da implementação das recomendações das 
auditorias externas e internas, com base nos relatórios de divergências e indicadores da 
área, a fim de atender as exigências apontadas e contribuir com a melhoria dos controles 
operacionais. 
● Controla os documentos pertinentes à área, tendo em vista mantê-los organizados e 
acessíveis, a fim de buscar a maior agilidade dos processos. 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

● Realiza auditorias internas através da análise dos controles internos nos processos 
contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial e operacional da Câmara Municipal, 
conforme programação anual de auditoria, com o objetivo de verificar se os registros 
contábeis estão sendo realizados com observância às normas. 
● Examina a aplicação de recursos orçamentários e financeiros, conforme procedimento 
de auditoria, avaliando as condições de contas. 
● Inspeciona e avalia a execução de contratos, convênios e outros instrumentos bilaterais 
a fim de verificar a legalidade das ações. 
● Elabora relatórios parciais e finais das inspeções e auditorias procedidas, a fim de 
relatar ilegalidades e irregularidades identificadas no âmbito da Câmara e encaminhar 
para o conhecimento do Supervisor para tomada de decisão. 
● Contribui na elaboração de parecer técnico, através da análise de processos, 
observando as normas técnicas e jurisprudências dos órgãos de controle, com o objetivo 
de colaborar na interpretação das questões contábeis levantadas. 
● Realiza apuração de denúncias relativas às irregularidades praticadas em qualquer 
órgão ou entidade do legislativo municipal, expedindo relatório conclusivo para ciência 
imediata ao Controlador, sob pena de responsabilidade solidária. 
● Acompanha e fiscaliza a adoção das providências sugeridas ou recomendadas em 
relatórios e pareceres de auditoria, de acordo com os prazos definidos para saneamento 
das deficiências e irregularidades apontadas. 
● Elabora normas, rotinas e manuais a serem implantados pela Câmara Municipal, 
objetivando a melhoria do Sistema de Controle Interno, visando à uniformidade dos 
procedimentos. 
● Propõe projetos de implantação e manutenção de mecanismos de integração dos 
diversos sistemas administrativos que servem de apoio aos subsistemas do Sistema de 
Controle Interno; 
● Levanta temas, pertinentes aos procedimentos da Câmara, para realizar estudo 
aprofundado, através da análise dos processos aplicados e registros efetuados, buscando 
possíveis desvios ou possibilidades de melhoria para tornar a instituição mais fidedigna à 
lei e eficaz possível. 
● Acompanha diretamente os registros contábeis e operacionais gerando sistemas de 
apoio à decisão com base no Sistema de Informações Gerenciais e de Indicadores de 
linhas de atuação. 
● Identifica a necessidade de propor a adoção de mecanismos que assegurem a 
probidade na guarda e aplicação de valores, dinheiro e outros bens da Câmara. 
● Atua em parceria com a Auditoria na consecução das atividades de aperfeiçoamento 
administrativo institucional. 
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● Elabora relatórios gerenciais, orientando a equipe na elaboração de demonstrativos e 
mapas das execuções orçamentárias, financeiras e fiscais, de modo a atender as 
demandas e fornecer informações da Câmara para a tomada de decisão. 
● Desenvolve relatórios de Informações Gerenciais, a partir de gráficos, demonstrativos, 
planilhas e mapas de execuções orçamentárias, financeiras e de Gestão fiscal. 
● Presta informações sobre as ações desenvolvidas na área, a fim de fornecer dados para 
definição de estratégias pela Diretoria. 
● Apoia a supervisão no monitoramento da implementação das recomendações das 
auditorias externas e internas, com base nos relatórios de divergências e indicadores da 
área, a fim de atender as exigências apontadas e contribuir com a melhoria dos controles 
operacionais. 
● Controla os documentos pertinentes à área, tendo em vista mantê-los organizados e 
acessíveis, a fim de buscar a maior agilidade dos processos. 

ANALISTA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

● Auxilia o Analista de Licitações e Contratos na elaboração dos contratos, convênios e 
editais, a partir do Termo de Referência, analisando e emitindo pareceres e relatórios 
relacionados aos trabalhos desenvolvidos, em observância às normas constitucionais e 
legais. 
● Auxilia o Analista de Licitações e Contratos na formalização de minutas de contratos de 
aquisições com as partes, acompanhando a inclusão, exclusão e modificação de cláusulas 
quando pertinente, cumprindo a regulamentação vigente e seguindo as diretrizes 
estratégicas da CMIOS. 
● Auxilia na fiscalização das contratada/conveniadas quanto às condições de habilitação 
e qualificação. 
● Promove os devidos encaminhamentos para assinatura de contratos, convênios e 
termos aditivos correspondentes. 
● Auxilia nas atividades da Comissão Permanente de Licitação. 
● Mantém a organização dos dados e documentos referentes aos contratos e convênios 
existentes, de forma a resguardar a Instituição e possibilitar a consulta e acesso às 
informações da área. 
● Auxilia no exercício de atividades relacionadas à pesquisa de preços, de forma 
presencial, por telefone ou pela internet, visando auxiliar na construção do Mapa 
Analítico de Preço e executar os procedimentos administrativos fixados para aferição 
dos preços praticados pelo mercado e pela Administração Pública. 
● Mantém atualizado o banco de dados referente ao cadastro de fornecedores e fiscais 
de contratos formalizados por meio da Nota de Empenho, através dos controles internos 
da área, visando dar publicidade, transparência e estabelecer referencial para futuras 
contratações da CMIOS. 
● Presta assessoramento técnico nas fases internas e externas do processo licitatório, 
bem assim durante a execução dos celebrados sob a égide das legislações que regem os 
contratos resultantes de certames licitatórios; 
● Acompanha os trabalhos de processamento e julgamento dos atos nas sessões públicas 
de licitação; 
● Presta informações sobre as ações desenvolvidas na área, a fim de fornecer dados para 
definição de estratégias pela Diretoria. 
● Apoia a coordenação no monitoramento da implementação das recomendações das 
auditorias externas e internas, com base nos relatórios de divergências e indicadores da 
área, a fim de atender as exigências apontadas e contribuir com a melhoria dos 
controles operacionais. 
● Executa outras atividades que por sua natureza estejam inseridas nos âmbitos das 
atribuições do cargo e da área de atuação. 

ANALISTA ADMINISTRATIVO 

● Promover a gestão administrativa e de serviço auxiliar na definição de diretrizes 
administrativas; 
● Prestar assessoramento à Mesa, ao Presidente, às Comissões, aos Vereadores e ao 
Diretor-Administrativo, atendendo consultas pertinentes a área; 
● Realizar estudos de cunho administrativo e iniciar procedimentos de organização 
administrativa, propondo programas de trabalho com técnicas mais eficientes para a 
prestação dos serviços administrativos; 
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● Efetuar levantamentos e elaboração de análises administrativas acerca dos programas 
de trabalho implantados; 
● Promover permanente acompanhamento de assuntos referentes à melhor 
estruturação dos órgãos e ou setores da Edilidade; 
● Orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por auxiliares; 
● Acompanha o plano de contratações, consultando as necessidades dos Supervisores, 
levantadas pelas equipes de Engenharia, Arquitetura e Manutenção quanto a serviços 
com vistas a fornecer elementos para a proposta orçamentária anual. 
● Apoia na elaboração e organização dos termos de referência e/ou projetos básicos dos 
serviços necessários de responsabilidade da coordenação administrativa. 
● Realiza acompanhamento in loco da efetiva prestação dos serviços contratados, 
manutenção da regularidade fiscal e trabalhista da contratada e quitação de verbas e 
encargos sociais, visando atender com qualidade e adequação às demandas 
apresentadas. 
● Acompanha as despesas da área e realiza controle das notas fiscais emitidas, via 
ferramentas e aplicativos gerenciais de tabulação, a fim de manter os registros 
atualizados em conformidade com as normas técnicas de arquivamento da CMIOS. 
● Elabora textos, correspondências e outros documentos, através da redação de 
comunicados ou transcrição de dados e informações de outras fontes, a fim de submeter 
para a aprovação do superior imediato e enviar aos locais de destino. 
● Auxilia na avaliação e registro de documentos entregues à área (como recibos, notas 
fiscais, etc.), informa as divergências, com o intuito de efetuar a devolução de itens que 
não apresentam conformidade com processo de recebimento da CMIOS. 
● Elabora textos, comunicação interna e outros documentos, através da redação de 
comunicados ou transcrição de dados e informações de outras fontes, a fim de submeter 
para a aprovação do superior imediato e enviar aos locais de destino. 
● Elabora normas e procedimentos da coordenação, e desempenha outras atividades 
correlatas a fim de contribuir para a eficácia dos processos. 
● Presta apoio administrativo aos membros da equipe, utilizando-se de seus 
conhecimentos da rotina da área, seguindo as ordens e as normas estabelecidas pela 
CMIOS, a fim de garantir a execução das tarefas. 
● Elabora os relatórios gerenciais sempre que necessário, via sistema e demais 
ferramentas, com o intuito de centralizar as informações e agilizar as operações da área. 
● Presta informações sobre as ações desenvolvidas na área, a fim de fornecer dados para 
definição de estratégias pela Diretoria. 
● Apoia a coordenação no monitoramento da implementação das recomendações das 
auditorias externas e internas, com base nos relatórios de divergências e indicadores da 
área, a fim de atender as exigências apontadas e contribuir com a melhoria dos controles 
operacionais. 
● Controla os documentos pertinentes à área, tendo em vista mantê-los organizados e 
acessíveis, a fim de buscar a maior agilidade dos processos. 
● Comunica ao superior imediato ocorrências como erro no sistema de gestão, falta de 
material de expediente, quebras e outras irregularidades, com finalidade de retificar as 
falhas identificadas. 
● Mantém contato com diversas áreas da CMIOS e com outros órgãos, fornecendo e 
coletando informações, a fim de obter subsídios para desenvolvimento das atividades da 
mesma. 
● Executar outras tarefas correlatas às atribuições do cargo. 

ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS 

● Calcula a folha de pagamento envolvendo pagamento mensal, 13º salário, encargos e 
demais verbas, a fim de realizar o pagamento e atender à legislação. 
● Consolida os descontos referente à pensão alimentícia através de realização de cálculos 
dos descontos dos servidores para atender à legislação trabalhista. 
● Lança em sistema os eventos de proventos e descontos, devidamente autorizados, para 
atender à legislação. 
● Realiza lançamento de dados na declaração de imposto de renda retido na fonte e 
Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 
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● Realiza atividades diversas, atendendo demandada Receita Federal, Prefeitura e Poder 
Judiciário, tais como informações sobre valores recebidos, pensão alimentícia, bloqueios 
judiciais, acertos da GEFIP, processos administrativos variados, dentre outros. 
● Realiza o atendimento aos servidores, através de respostas às dúvidas e 
questionamentos envolvendo pagamento, encargos, horas extras e demais assuntos 
relativos à administração de pessoal, a fim de atender adequadamente os servidores. 
● Realiza lançamento das informações dos servidores em sistema, envolvendo horas 
extras, férias e controle de frequência, através da revisão de relatórios e cronogramas, 
tendo em vista viabilizar a operação da organização. 
● Elabora as respostas aos Processos Administrativos, como Aposentadoria, Abono 
Permanência e Estabilidade Econômica; e complexidade média, como Auxílio- 
Alimentação, Certidões de Tempo de Serviço, Licenças Especiais. 
● Acompanha e verifica a pontuação dos Vereadores, encaminhado ao Supervisor se 
houver alguma irregularidade, a fim de cumprir as normas e procedimentos internos. 
● Recebe e confere a documentação para cadastramento e atualização de Cargos 
Comissionados, Vereadores e Servidores Efetivos no Sistema da Folha de Pagamento. 
● Solicita e monitora a confecção de Crachás de identificação funcional aos assistentes 
da área. 
● Realiza o atendimento aos servidores, através de respostas às dúvidas e 
questionamentos relativos ao controle funcional, a fim de atender adequadamente os 
servidores. 
● Ofertar suporte técnico na área de recursos humanos, fornecendo e recebendo 
informações; 
● Examinar a legalidade dos atos de admissão, contratação, nomeação, posse, lotação, 
cadastro, efetividade, folha de pagamento, movimentação e concessão de direitos e 
vantagens, processo disciplinar, disponibilidade, demissão exoneração, progressão, 
promoção, demissão, aposentadoria e pensão ou desligamento de pessoal qualquer 
título, as nomeações para cargo de provimento em comissão de livre nomeação e 
exoneração; 
● Analisar dados e gerar informações, através de relatórios, planilhas e outras formas de 
demonstração; 
● Definição, implantação e desenvolvimento de ações e acompanhamento destas para 
realização de cursos de capacitação e treinamento do corpo funcional, avaliação de 
salários, elaboração de atos para realização de processo seletivo simplificado para 
recrutamento de pessoal, bem como, para realização de concurso público, elaboração de 
legislação dispondo sobre classificação de cargos e ou empregos, plano de benefícios; 
● Elabora relatórios gerenciais sempre que necessário, via sistema e demais ferramentas, 
com o intuito de centralizar as informações e agilizar as operações da área. 
● Presta informações sobre as ações desenvolvidas na área, a fim de fornecer dados para 
definição de estratégias pela Diretoria. 
● Apoia a coordenação no monitoramento da implementação das recomendações das 
auditorias externas e internas, com base nos relatórios de divergências e indicadores da 
área, a fim de atender as exigências apontadas e contribuir com a melhoria dos controles 
operacionais. 
● Controla os documentos pertinentes à área, tendo em vista mantê-los organizados e 
acessíveis, a fim de buscar a maior agilidade dos processos. 
● Executar outras tarefas correlatas às atribuições do cargo. 

ANALISTA LEGISLATIVO 

● Serviços de assessoria técnico jurídica e redacional na área de processo e técnica 
legislativa aos Vereadores, as Comissões Técnicas Permanentes e Temporárias, o 
Plenário, a Mesa Diretora e Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, em toda as fases do 
processo legislativo e do processo disciplinar da conduta dos parlamentares e dos 
gestores, de modo a consagrar uma forma de expressão compatível com os princípios 
constitucionais da impessoalidade e da publicidade e favorecer a máxima transparência 
dos atos do poder público e da própria atuação parlamentar; 
● Desenvolver métodos para a uniformização da técnica legislativa no desempenho das 
funções legislativas, fiscalizadoras e julgadoras a cargo da Câmara Municipal; 
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● Analisar situações, formular propostas, realizar estudos aprofundados apresentando 
alternativas de ação, fundamentando tecnicamente a atuação dos Vereadores, da Mesa 
Diretora e Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, para a Padronização de Trabalhos 
legislativos, inclusive das proposições legislativas; 
● Privilegiar a clareza, a precisão, a coerência, a concisão e a consistência, como 
qualidades relevantes de linguagem e estilo dos trabalhos de consultoria e 
assessoramento legislativo; 
● Assessoramento às respectivas sessões plenárias, reuniões de comissões permanentes 
e temporárias e às audiências públicas; 
● Análise, pesquisa, seleção e processamento de informações sobre legislação, doutrina 
e jurisprudência; 
● Atuar para regularidade no cumprimento dos atos processuais, inclusive na 
observância dos prazos, antes de submetê-los à apreciação superior, adotando, quando 
for o caso, as providências cabíveis; 
● Execução de trabalhos de natureza técnica, tais como: elaboração de despachos, 
ofícios, petições, relatórios, anteprojetos de leis, exceto àqueles que exijam 
conhecimento técnico fora da área jurídica, e outros documentos relativos às 
suas atividades; 
● Prestar informações jurídicas ao público em geral sobre as matérias analisadas, dentre 
outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade, que venham a ser 
determinadas pela autoridade superior; 
● Dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhes 
venha a ser determinadas pela Mesa. 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

● Efetua a instalação de softwares de upgrade de maior complexidade e executa outras 
adaptações/modificações para melhorar o desempenho e prevenir falhas nos 
equipamentos. 
● Realiza a vistoria das condições de funcionamento da rede, servidores, sistemas 
operacionais e aplicativos, com o intuito de evitar quebras e problemas que 
impossibilitem a operação da instituição. 
● Verifica as condições de uso das máquinas, por meio da realização de vistorias e 
identificação das intervenções necessárias, visando o bom funcionamento dos 
computadores. 
● Executa a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, através do 
acompanhamento da realização de reparos e/ou troca de peças e solicitação, quando 
necessário, de contratação de serviços especializados, a fim de assegurar o pleno 
funcionamento das máquinas. 
● Mantém o funcionamento de mecanismos de segurança (backup, antivírus e outras 
ferramentas de controle dos dados), a fim de garantir a disponibilidade, segurança e 
integridade das informações dos servidores 
● Realiza atendimento às solicitações dos clientes internos, por meio de telefone e/ou 
visitas ―in loco, prestando informações sobre a operação, configuração das máquinas e 
demais dúvidas a respeito da tecnologia de informação, visando atender as necessidades 
dos usuários. 
● Aplica programas de treinamento da rede e equipamentos utilizados pela instituição, 
baseando-se no levantamento das necessidades identificadas e no conhecimento técnico 
adquirido, tendo em vista a capacitação das lideranças e usuários para melhoria no 
desenvolvimento das atividades. 
● Realiza a instalação de computadores e demais periféricos para eventos e reuniões, 
posicionando em local adequado, efetuando as configurações e ajustes necessários, a fim 
de permitir sua utilização. 
● Revisa a estrutura tecnológica, conforme programação pré-estabelecida, através de 
testes, inspeção das condições de uso das máquinas e realização de vistorias, com o 
objetivo de realizar atualizações nos equipamentos disponíveis e intervenções 
necessárias para a plena utilização das ferramentas pelos usuários. 
● Controla os acessos aos computadores da Câmara, através da criação ou extinção de 
credenciais, bem como de grupos de acesso nas áreas clientes, tendo em vista autorizar 
o acesso devido para cada usuário. 
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● Realiza a criação de endereços eletrônicos dos usuários, por meio da definição de logins 
e senhas, com o objetivo de possibilitar o uso de caixas postais e a comunicação interna 
e ou externa efetivas. 
● Monitora o consumo da banda de internet, através da análise de gráficos de entrada e 
saída de tráfego, a fim de definir limites de uso da internet. 
● Elabora os relatórios gerenciais sempre que necessário, via sistema e demais 
ferramentas, com o intuito de centralizar as informações e agilizar as operações da área. 
● Presta informações sobre as ações desenvolvidas na área, a fim de fornecer dados para 
definição de estratégias pela Diretoria. 
● Apoia a coordenação no monitoramento da implementação das recomendações das 
auditorias externas e internas, com base nos relatórios de divergências e indicadores da 
área, a fim de atender as exigências apontadas e contribuir com a melhoria dos controles 
operacionais. 
● Controla os documentos pertinentes à área, tendo em vista mantê-los organizados e 
acessíveis, a fim de buscar a maior agilidade dos processos. 

ANALISTA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

● Coleta informações, redige, interpreta e organiza em textos a serem divulgados, 
expondo, analisando e comentando os trabalhos legislativos. 
● Realiza seleção, revisão e preparo definitivo das matérias jornalísticas através de 
imagens, sons e textos para publicação/atualização no Diário Oficial do Legislativo, Portal, 
Intranet, redes sociais entre outros meios de comunicação; 
● Executar, segundo diretrizes e orientação superior, serviços jornalísticos de interesse 
para a Câmara Municipal, divulgando os fatos políticos, a atividade parlamentar e o 
trabalho institucional da mesma; 
● Presta assessoria em assuntos relacionados à Rádio e TV da Câmara Municipal, 
liderando as atividades de produção e edição de rádio e telejornais, através do 
planejamento da grade de programação, coordenando a área operacional, utilizando e 
preservando os equipamentos a fim de manter a qualidade do conteúdo produzido e 
promover o comprometimento e a transparência na instância municipal de forma a 
aproximar a comunidade de seus representantes legais; 
● Informa-se sobre as notícias veiculadas na mídia a respeito da Câmara Municipal, a fim 
de providenciar ações voltadas para o fortalecimento da imagem da instituição junto ao 
público interno e externo. 
● Executar outras tarefas correlatas às atribuições do cargo. 

INTÉRPRETE DE LIBRAS 

● Efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-cegos, 
surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa; 
● Interpretar as sessões plenárias, comissões e audiências públicas realizadas pela 
Câmara Municipal de Ilhéus, para realizar a comunicação por meio da língua de sinais; 
● Coletar informações sobre o conteúdo a ser trabalhado para facilitar a tradução da 
língua no momento; 
● Atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades da instituição e no seu 
funcionamento de forma a garantir a plena participação e acessibilidade do cidadão às 
atividades e serviços prestados pela Câmara Municipal de Ilhéus; 
● Interpretar a língua de forma fiel, não alterando a informação a ser interpretada; 
● Participar de atividades da Câmara Municipal, em que se faça necessária a realização 
de interpretação de língua por sinais; 
● Atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e na efetiva e inclusiva comunicação das 
atividades-fins da Câmara Municipal de Ilhéus. 
● Realiza outras atividades correlatas. 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

● Fornece suporte administrativo às equipes técnicas, participando, sob orientação, dos 
processos de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação de projetos e 
atividades desenvolvidas na sua unidade de trabalho. 
● Contribui para a otimização dos processos de trabalho, planejando, executando e 
controlando as rotinas da sua unidade de trabalho, bem como acompanhando e 
monitorando as atividades dos auxiliares, delegando atividades e prestando-lhes as 
orientações necessárias. 
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● Apoia os sistemas de controle da sua unidade de trabalho, efetuando registros, 
consolidando informações, dando tratamento estatístico aos dados gerados pelas 
atividades desenvolvidas, confeccionando os respectivos relatórios. 
● Recepciona e atende com presteza os servidores e o público em geral, transmitindo as 
informações e prestando as orientações necessárias. 
● Elaborar e digitar documentos, bem como reproduzir e digitalizar, operando 
computador, a fim de atender às necessidades das áreas. 
● Controla trâmite de documentos, recebendo, protocolando e encaminhando-os, a fim 
de garantir o fluxo normal das informações. 
● Realiza atendimento telefônico, fornecendo ou obtendo informações de clientes 
internos ou externos, visando esclarecer eventuais dúvidas. 
● Prestar apoio administrativo aos servidores membros da equipe de trabalho, 
utilizando-se de seus conhecimentos da rotina da área, seguindo as ordens e as normas 
estabelecidas pelo órgão, a fim de viabilizar a execução das tarefas. 
● Arquivar e conservar leis, decretos e demais documentações, separando-as, 
classificando-as e organizando-as e de acordo com o tipo de documento, respeitando 
regras e procedimentos de arquivamento. 
● Elabora documentos, memorandos, cartas, ofícios, notas informativas, bem como 
reproduz e digitaliza-os, a fim de atender as necessidades das áreas. 
● Auxiliar operações administrativas, distribuindo correspondências, arquivando papéis 
e executando outras tarefas de apoio para agilizar e facilitar as atividades dos 
órgãos/instituições. 
● Realiza outras atividades correlatas. 

ASSISTENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

● Auxilia o Analista de Licitações e Contratos na elaboração dos contratos, convênios e 
editais, a partir do Termo de Referência, analisando e emitindo pareceres e relatórios 
relacionados aos trabalhos desenvolvidos, em observância às normas constitucionais e 
legais. 
● Auxilia o Analista de Licitações e Contratos na formalização de minutas de contratos de 
aquisições com as partes, acompanhando a inclusão, exclusão e modificação de cláusulas 
quando pertinente, cumprindo a regulamentação vigente e seguindo as diretrizes 
estratégicas da CMIOS. 
● Auxilia na fiscalização das contratada/conveniadas quanto às condições de habilitação 
e qualificação. 
● Promove os devidos encaminhamentos para assinatura de contratos, convênios e 
termos aditivos correspondentes. 
● Auxilia nas atividades da Comissão Permanente de Licitação. 
● Mantém a organização dos dados e documentos referentes aos contratos e convênios 
existentes, de forma a resguardar a Instituição e possibilitar a consulta e acesso às 
informações da área. 
● Auxilia no exercício de atividades relacionadas à pesquisa de preços, de forma 
presencial, por telefone ou pela internet, visando auxiliar na construção do Mapa 
Analítico de Preço e executar os procedimentos administrativos fixados para aferição dos 
preços praticados pelo mercado e pela Administração Pública. 
● Mantém atualizado o banco de dados referente ao cadastro de fornecedores e fiscais 
de contratos formalizados por meio da Nota de Empenho, através dos controles internos 
da área, visando dar publicidade, transparência e estabelecer referencial para futuras 
contratações da CMIOS. 
● Presta assessoramento técnico nas fases internas e externas do processo licitatório, 
bem assim durante a execução dos celebrados sob a égide das legislações que regem os 
contratos resultantes de certames licitatórios; 
● Acompanha os trabalhos de processamento e julgamento dos atos nas sessões públicas 
de licitação; 
● Presta informações sobre as ações desenvolvidas na área, a fim de fornecer dados para 
definição de estratégias pela Diretoria. 
● Apoia a coordenação no monitoramento da implementação das recomendações das 
auditorias externas e internas, com base nos relatórios de divergências e indicadores da 
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área, a fim de atender as exigências apontadas e contribuir com a melhoria dos controles 
operacionais. 
● Executa outras atividades que por sua natureza estejam inseridas nos âmbitos das 
atribuições do cargo e da área de atuação. 

ASSISTENTE LEGISLATIVO 

● Fornece suporte administrativo às equipes técnicas da área do legislativo, participando, 
sob orientação, dos processos de planejamento, execução, acompanhamento e avaliação 
de projetos e atividades desenvolvidas na sua unidade de trabalho. 
● Contribui para a otimização, eficácia e maior agilidade dos de trabalho, recebendo, 
revisando, controlando e registrando, sob supervisão, proposições, requerimentos e 
concessão de títulos, medalhas e emendas. 
● Apoia no planejamento e controle das rotinas da sua unidade de trabalho, 
acompanhando e monitorando as atividades dos auxiliares, delegando atividades e 
prestando-lhes as orientações necessárias. 
● Presta assistência na análise, revisão e concatenação da ordem do dia, de acordo com 
as normas e procedimentos estabelecidos. 
● Presta suporte na redação das atas, proposições diversas e demais expedientes 
relativos ao funcionamento do legislativo, sob supervisão das equipes técnicas da área 
legislativa. 
● Apoia os sistemas de controle do legislativo, controlando, inclusive, a presença de 
vereadores no plenário e a inscrição destes para pronunciamento nas sessões plenárias. 
● Promove a organização, mantém contatos, recepciona e desenvolve atividades 
relativas à solenidades e eventos promovidos pela Câmara. 
● Apoia o sistema de registro do legislativo, procedendo, traduzindo e transcrevendo os 
apanhamentos taquigráficos dos pronunciamentos ocorridos em sessões plenárias e nas 
comissões. 
● Apoia os sistemas de controle do legislativo, através da organização de arquivos das 
transcrições de discursos, debates e pronunciamentos, facilitando o acesso a dados e 
informações. 
● Auxiliar o sistema de gravação dos discursos, debates e pronunciamentos através de 
meio magnético, bem como realizar o serviço de guarda e manutenção do referido 
material. 
● Zela pela qualidade das gravações realizadas nas sessões plenárias e nas sessões das 
comissões, comunicando sempre que necessário falhas identificadas. 
● Colabora com a equipe de analistas da unidade de trabalho, através da organização da 
estatística anual dos discursos para sinopse das atividades da Câmara. 
● Realiza outras atividades correlatas. 

ASSISTENTE EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

● Realiza a instalação, com configuração, desinstalação e manutenção de equipamentos 
de TIC. 
● Realiza a instalação, com configuração, e desinstalação de soluções de TIC. 
● Implanta sistemas informatizados, com gestão do seu uso e acesso. 
● Elaboração de relatórios gerenciais, a fim de atender a demandas da Câmara. 
● Executa serviços de extensão de rede. 
● Prestar suporte aos usuários. 
● Executa outras atividades correlatas às suas atribuições. 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2024 

 

ANEXO V - FÓRMULA - PONTUAÇÃO FINAL 
 

 

PF = PONTUAÇÃO FINAL 

 

NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS 

 

NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

NPD = NOTA DA PROVA DISCURSIVA 

 

NPT = NOTA DA PROVA DE TÍTULOS 

 

 

PONTUAÇÃO FINAL – CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR  

 

PF= NPCG + NPESP + NPD+ NPT 

 

PONTUAÇÃO FINAL – CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 

PF= NPCG + NPESP 
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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2024 

 

  ANEXO VI  

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, SOLICITANTE DE CONDIÇÃO ESPECIAL CONCURSO 

PÚBLICO CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

 

Dados do candidato: 

 

NOME: 

INSCRIÇÃO:                                                                                  RG: 

CARGO/EMPREGO: 

TELEFONE:                                                                        CELULAR: 

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? SIM NÃO 

Se sim, especifique a deficiência: 

__________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________

_____ 

N.º do CID: ____________ 

Nome do médico que assina do Laudo: 

_____________________________________________________________ 

N.º do CRM: ___________ 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? SIM NÃO 

SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 

MESA PARA CADEIRANTE 

SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 

LEDOR 

TRANSCRITOR 

PROVA EM BRAILE 

PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 

INTERPRETE DE LIBRAS 

OUTRA. QUAL? 

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

______________________________ 

 

ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser encaminhados até o último dia 

do período de inscrição, conforme disposto no Edital. 

 

ILHÉUS:________________, ______ de ____________________ de 2024. 

 

_______________________________ 

Assinatura do candidato 
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CARGO:                                                                                                          COD:    

 

Nome:  

CPF:  

Endereço:  

Tipo de prova:  (__) Prova Objetiva 1          (__) Prova Objetiva 2        (__) Prova Objetiva 3 

 

(__) Prova Física/Prova de Título (__) Outros 

 

Questão da prova objetiva:  

Resposta do gabarito preliminar: (   ) Item a  (   ) Item b  (   ) Item c  (   ) Item d     (   ) Item e 

 

Resultado da Prova Física, Prova de Título, Avaliação Psicológica ou Avaliação Psicossocial: 

Motivo do recurso:   

(__) Mudança de gabarito: do item____ para o item____  

(__) Questão anulada 

(__) Procedimento da Prova Física, Avaliações Psicológica ou Psicossocial 

(__) Mudança do Resultado da Prova de Título, Prova Física, Avaliações Psicológica ou Psicossocial 

(__) Outros 

Fundamentação do recurso*: 
*Conforme este Edital: “serão indeferidos os recursos que não estiverem devidamente fundamentados”. 

 

 

 

ANEXO VII – FORMULÁRIO PARA RECURSOS 

 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2024 

 

 

 

CONCURSO PÚBLICO  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
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ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÕES 

 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2024 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

 

 

 

Eu, __________________________________________________________________, candidato à 

função__________________________________________________, Cód. _________________, apresento e 

declaro ser de minha exclusiva responsabilidade a apresentação dos documentos anexos. Estes são 

verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados conforme Edital 001/2024 para fins de isenção do 

pagamento da Taxa de Inscrição no Concurso Público da Câmara Municipal de Ilhéus. 

 

 

Por ser expressão da verdade. 

 

 

Pede deferimento. 

 

_____________________ - ____, ____________de 2024. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

CANDIDATO 

 

CPF:________________________ 

 

 

 

 

 

Recebido e conferido por _______________________________________________ 

Nome do técnico responsável pelo recebimento deste documento. 

(Quando os documentos são recebidos pessoalmente)

 


